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Folha n° n./ do proc. I
N° 	 tloS-	de a o

Adelina Cicone - Ass. Padamentx
RF. 1e41.406

CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃO P AULO

•
01.

TO DE LEI	 01-0405/2000

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos que comercializam tintas
e similares afixarem em local visível, painel,
onde conste a proibição do uso indevido
desses produtos, na forma em que
danifiquem o patrimônio público e
particular e o apontamento das
penalidades previstas no artigo 8° da Lei n.°
9.605 de 12 de fevereiro de 1998.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1° Os Estabelecimentos do Município de
São Paulo, que comercializem tintas ou similares que tenham por
objetivo colorir, deixar marcas ou pichar qualquer superficie, de forma a
depreciar o patrimônio público ou particular, ficam obrigados a colocar
no interior dos estabelecimentos, painel, informando sobre as
conseqüências do uso indevido das tintas e, também, sobre a aplicação
das penalidades, nos termos da legislação federal que rege a matéria.

Artigo 2.°	 Os eStabelèciiii-érita . :deVerãO - ãfixar o
referido painel em local de, fácil acesso ao público.	 s,	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) jontado(s) nesta data documento(s) rtilxiab(s)

sob n° 1- e -7?  _e folha de informação sob n°

_	 loa a(	 ce4---	) 
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406



Folha n°	 2-- do proci
	 d

Adelina Cone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ARTIGO 3° O painel deverá ser afixado em local bem
visível nos estabelecimentos comerciais e, de preferência junto às caixas
registradoras, existentes no local.

ARTIGO 4.°	 O painel a ser afixado deverá ter a área
mínima de um metro quadrado.

ARTIGO 5.°	 O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias.

ARTIGO 6°	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 08 de novembro de 2.000

VEREADOR RUBEM-CALVO
Líder do PSB

Pela Ética na Política
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Folha n°_____Czi_do proc. •

N°	 L-	 -- de .:5? o

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

Os meios de comunicação, as Instituições
Educacionais, as Organizações Governamentais e não Governamentais,
muito têm trabalhado, no intuito de impedir o uso inadequado das tintas,
com embasamento no artigo 163 do Código Penal e na Lei Federal n.°
9.605 de 12 de fevereiro de 1998 que estabelecem as penalidades pelo
seu uso criminoso.

Os pichadores transformaram a nossa cidade
em um caos verdadeiro.

É dever de toda a sociedade zelar pela cidade
de São Paulo, cuidar do seu patrimônio que, contém belezas
inestimáveis, a fim de evitar gastos elevados com limpeza, pintura de
prédios residenciais e comerciais que foram transformados, ssem dúvida
alguma, pelos pichadores, em monstros de concreto.

A presente propositura, além de ter um cunho
educativo, ainda tem por escopo orientar e ensinar os pichadores sobre as
conseqüências advindas da pratica do crime, mostrando as penalidades
existentes na legislação penal.

Cidade limpa, cidade civilizada.



CÓD. 0233

Ao Nobre Vereador t/	 F

para relatar

Sala	 CriliCrãO do
Em 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

405	 00
do processo n2 	  de 19 	

04	 •
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

29 / 	 11  /.0Q 	 (a) 	 Adelina 005--	

Adelina Cicone
Asststenie Parlamentar

Registro 100.2105

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto,	 consta:

Em 29-11-2000

Lej._11.81495, PL.265.1491.

4.••••nn•n

Nice-mia N.4.S.Marytt
Assistente Técnico de Dirt

Registro 10.866

À Com. de Const e "atiça
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Auessor	 . Leg. Chefe
A. T. M.
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SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha , j5



Folha n° 06-	do

Processo /
Carmem de M:
Reo. 10104	 / 	

PL 405/2000
07/12/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, dispondo sobre

a obrigatoriedade dos estabelecimentos que comercializam tintas e similares afixarem,

em local visível, painel onde conste a proibição do uso indevido desses produtos, na

forma que possam danificar o patrimônio público ou particular, devendo apontar as

penalidades previstas no art. 8° da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

A propositura dispõe, ainda, que o referido painel deverá ter área mínima de um metro

quadrr. li.::: e ser afixado em local de fácil acesso ao público e bem visível, nos

estabelecimentos comerciais, de preferência junto às caixas registradoras existentes

nos mesmos.

A medida não esbarra em óbices legais e deve prosperar.

Com efeito, a Constituição da República outorga ao município competência

concorrente para legislar sobre produção e consumo (art. 24, V, c/c o art. 30, II) e, no

uso desta atribuição, o município deve obedecer aos princípios gerais estabelecidos

pela Lei Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Nos termos do art. 55, § 1°, do Código referido, a União, os Estados, o Distrito Federal

e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a

publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da

preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem estar do

consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

A medida insere-se no âmbito do poder de polícia do Município e ampara-se nos arts.

13, I; 37, "caput", da Lei Orgânica do município de São Paulo; no art. 24, V c/c art. 30, I

e II da Constituição da República e no art. 55, § 1°, da Lei Federal n° 8.078/90 (Códig

de Defesa do Consumidor).

ecsa/mp10405-00a -1-



Folha no L')

Processo
Carmem jlg
Reg. 10104

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Entretanto, o projeto contém algumas impropriedades técnicas, entre elas a referência

ao art. 8°, da Lei 9.605, de 12/03/98, que dispõe sobre as sanções penais e

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

Na verdade, os dispositivos que tratam especificamente da matéria a que se refere a

propositura é o artigo 65 e seu parágrafo único, que estabelecem penas de detenção,

de três meses a um ano, e multa, ao agente que pichar, grafitar ou por outro meio

conspurcar edificação ou monumento urbano; e de seis meses a um ano de detenção,

e multa, se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu

valor artístico, arqueológico ou histórico.

Destarte, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e

compatibilizar com a legislação citada, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /2000 AO PROJETO DE LEI N° 405/2000.

Obriga os estabelecimentos que comercializam

tintas e similares a afixar, em local visível e de fácil

acesso ao público, painel onde conste a proibição

do uso indevido desses produtos, e dá outras,/

providências. 	 W")

ecsaimp10405-00a -2-



Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico IV
(Juri)

'41

Marile gtt"; hdreoli:
Assesso T-r nico Legislativo Chefe
AT.1

,	 t

it41'aio M. - lo de C. Giannini
Assessor z nico Supervisor
ST.2

Encaminhe-se, emr7d egfi_-90

éside

Folha n° (0,4
Processo n

Carmem de M

Red. 101041Á

Art. 1 0 - Os estabelecimentos que comercializam tintas e similares, no âmbito do

município de São Paulo, ficam obrigados a afixar, em local visível e de fácil acesso ao

público, de preferência próximo às caixas registradoras, painel informando sobre as

conseqüências do uso indevido desses produtos, com o objetivo de colorir, deixar

marcas ou pichar qualquer superfície, de forma a danificar ou depreciar o patrimônio

público ou particular.

Parágrafo único - O referido painel deverá conter informação sobre as penalidades

previstas no art. 65 e parágrafo único da Lei Federal n° 9.605, de 12/03/98.

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, no prazo de 60

(sessenta) dias contados a partir da data de sua publicação.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

De acordo,Para emissão de relatório pela
LEGALIDADE com SUBSTITUTIVO.

Em	 de	 de

•n•
-3-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

Papel para informacp, rubricado como tolha n.

#2) ,4;gP (a)

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 ag 	fls.

Arquivo em 	 2,3 a/4- m_.1 
O Func.° 	 •

1111111A OAB zy , , • • B.S CORRiir-III1UtIA ISAB ES CORRit7r—

do processo ng
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11.13

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno de a-Cã-s-a-

Em 29 de dezembro
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e 2000.
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Reg. n°
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Segue(m) Juntado(s),nesta apta,
docmmento(s) rubrica:10Ni sob
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/Vá

Assist. Pai lamentar

Reg. n.o lousa

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Requerimento N°
13 — RDS
13-0127/2001

P. L. 405/2000

DEFERIDO

*	 14 FEV 2001	 *

fmate-Q---

PRESIDENTE 

Dispõe sobre a obrigação dos
Estabelecimentos que comercializam
tintas e similares afixarem em local
visível, painel, onde conste a proibição
do uso indevido desses produtos na
forma em que danifiquem o
patrimônio público 	

Na qualidade de líder do Partido

Socialista Brasileiro, requeiro nos termos regimentais, o desarquivamento do

Projeto de Lei supra, para que volte a ter seu regular andamento na presente

legislatura.

Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2001

VEREADOR RUBENSpc
1.° Secretário - CMSP

Seção de pubscão e
Edição de Anais

DT- 10
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SERVI	 D NI O CARVALliel
Assist. Pa lamentar

Reg. n.o 101 258

0‘'
do processo ng 	

BENVINDO'Dmimu
Assist.Parlà

Reg. n.0 .101

_
GA, NDELM A N

ec. Leg. Chefe
A. T.

Aoseasor

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha rig

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento do presente projeto.

19/02/2001

,
Pd".1N-70'0 . NDELMAN

Assessor TILegislativo Chefe

• TM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS
segue o presente expediente para volta à tmmitação.

À Com. de Const. e Justiça

CÓD. 0233



Redistribuído ao Nobre Vereador	 i-Le9

para relatar

Sala dal,CoNssão de Constituição e Ju,st3ça

Em 	 1-'7de  -72 	cie XV / _

,

De acordo,para emissão de relatório pela
LEGALI2ADE com SUBSTITUTIVO.

Em -1-4  de O de  /Do 

SEGUE 	 	  juntado 	  nesta data, te 	 documento  -	 e papel para informação, rubricado -5 	

sob folha $ 	  n2 	 a_ 13.

Em 	 1 9 	 o ( 

•-;44.2	 la_„/"--
(a) 	

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Qrki01 Legislatin
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ecsa/mp10405-00a -1-

eániara Anic0a
16 — PAR
16-0229/2001 , -

PA "	 PI COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 405/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, dispondo sobre

a obrigatoriedade dos estabelecimentos que comercializam tintas e similares afixarem,

em local visível, painel onde conste a proibição do uso indevido desses produtos, na

forma que possam danificar o patrimônio público ou particular, devendo apontar as

penalidades previstas no art. 8° da Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

A propositura dispõe, ainda, que o referido painel deverá ter área mínima de um metro

quadrado e ser afixado em local de fácil acesso ao público e 'bem visível, nos

estabelecimentos comerciais, de preferência junto às caixas registradoras existentes

nos mesmos.

A medida não esbarra em óbices legais e deve prosperar.

Com efeito, a Constituição da República outorga ao município competência

concorrente para legislar sobre produção e consumo (art. 24, V, c/c o art. 30, II) e, no

uso desta atribuição, o município deve obedecer aos princípios gerais estabelecidos

pela Lei Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Nos termos do art. 55, § 1°, do Código referido, a União, os Estados, o Distrito Federal

e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a

publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da

preservação da vida, da saúde, da segurança, . da informação e do bem estar do

consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

A medida insere-se no âmbito do poder de polícia do Município e ampara-se nos arts.

13, I; 37, "caput", da Lei Orgânica do município de São Paulo; no art. 24, V c/c art. 30, I

e II da Constituição da República e no art. 55, § 1°, da Lei Federal n° 8.078/90 (Código

de Defesa do Consumidor).

17 — RELCOM
17-0119/2001

CÓD. 0561
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Folha n° 12
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ecsa/mp10405-00a -2-

edinara AirticOa
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples  para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Entretanto, o projeto contém algumas impropriedades técnicas, entre elas a referência

ao art. 8°, da Lei 9.605, de 12/03/98, que dispõe sobre as sanções penais e

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

Na verdade, os dispositivos que tratam especificamente da matéria a que se refere a

propositura é o artigo 65 e seu parágrafo único, que estabelecem penas de detenção,

de três meses a um ano, e multa, ao agente que pichar, grafitar ou por outro meio

conspurcar edificação ou monumento urbano; e de seis meses a um ano de detenção,

e multa, se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu

valor artístico, arqueológico ou histórico.

Destarte, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e

compatibilizar com a legislação citada, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /2000 AO PROJETO DE LEI N° 405/2000.

Obriga os estabelecimentos que comercializam

tintas e similares a afixar, em local visível e de fácil

acesso ao público, painel onde conste a proibição

do uso indevido desses produtos, e dá outras

providências.

CÔO. 0561



Folha n°  13 do proc.

N°.  tos- 	 de va
. — 1,_
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- 3 -ecsa/mp10405-00a

nnalia AuticOal

Art. 1° - Os estabelecimentos que comercializam tintas e similares, no âmbito do•

município de São Paulo, ficam obrigados a afixar, em local visível e de fácil acesso ao

público, de preferência próximo às caixas registradoras, painel informando sobre as

conseqüências do uso indevido desses produtos, com o objetivo de colorir, deixar

marcas ou pichar qualquer superfície, de forma a danificar ou depreciar o patrimônio

público ou particular.

Parágrafo único - O referido painel 'deverá conter informação sobre as penalidades

previstas no art. 65 e parágrafo único da Lei Federal n° 9.605, de 12/03/98.

41	 Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que Couber, no prazo de-60

(sessenta) dias contados a partir da data de sua publicação.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 03/5/01

COD. 0561
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Folha	 do

Pzucesso A-0000 • 
Amélia Mayurni 'gtrtà. ,

CÂMARA MUNICIPAL DE S1b-72,42t2,

nffigiii •' VOTO VENCIDO DO RELATOR
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 405/2000

Projeto de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo objetiva
obrigar os estabelecimentos que comercializam tintas e similares a colocar, em
lugar visível, painel com 1 m 2 (um metro quadrado) onde conste a proibição e
as conseqüências do uso indevido desses produtos, consoante legislação
federal, no que se refere aos crimes contra o ordenamento urbano e o
patrimônio cultural.

O caráter educativo e informativo dos painéis decorre da
preocupação com a depredação do patrimônio cultural dos nossos
monumentos e edificações, além do patrimônio particular, face ao uso indevido
de tintas pelos pichadores, obrigando a gastos enormes para a restauração e
limpeza desses bens que tornam a estética da cidade um verdadeiro caos.

A Comissão de Constituição e Justiça, adequando o projeto à
melhor técnica de elaboração legislativa e compatibilizar com a legislação
citada, apresentou um substitutivo, que merece ser acompanhado por esta
Comissão, porém por se tratar de lei coercitiva, deve se impor a penalidade
quando de seu descumprimento, "nulla poena sine lege", de modo que
apresentamos a seguinte emenda àquele substitutivo:

EMENDA N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO
PROJETO DE LEI N° 405/2000. 

Acrescente-se como artigo 2° ao substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça, com a redação abaixo, renumerando-se os demais:

"Art. 2° - O não cumprimento da presente lei acarretará ao infrator
a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) e, em dobro, na reincidência.

Parágrafo único — A multa a que se refere o "caput" será
atualizada, em 1° de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, e, em caso de
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal que
reflita a perda do valor aquisitivo da moeda."

Sala da Comissão de Administração Pública, evn ,n106101
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
PROJETO DE LEI 01-040512000

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo objetivando obrigar

os estabelecimentos que comercializam tintas e similares a colocar, em local visível, painel com 1

41k m2 (um metro quadrado) constando a proibição e as conseqüências do uso indevido destes

produtos, preceituados no Código Penal Brasileiro e com o advento da Lei Federal dos Crimes

Ambientais n. 9.605/98, que prevê imposição de sanção penal à prática de pichar, grafitar ou por

outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano.	 •

•

Incumbe, entretanto,. ao Poder Público a fiscalização e a tarefa. , (educação, prevenção)

contida no presente Projeto. A propositura representa uma oneração do particular, seja ele

comerciante ou fabricante, que, qualquer_ responsabilidade assume .neste sentido. Com  fulcro na

legislação vigente cabe ao Município, também, (concorrentemente) a fiscalização e aplicação da

norma legal.

Contrário, portanto, nosso Parecer.

Sala da Comissão e d *nistração Pública, em ,1110(910t
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Transporte e Atividade Econômica.

Em aS I 6	 h

••.% •saavt 1124~1~11~11•111•11~11.N • 114 .• •• n •••••••n I 	 a	 •

Ret Cicsivves Carreio
SeCretário— RF. 11.069



Folin n" 4.16 I	 do

René Gonçai

Procezso  1/057C(.7 

Reg. 11 069/ves4:;1-iiii_a2.

• ,	 -CÂMARA MUNICIPAL DE SÃá-l:`2

opp
{ 17 - RELCOM
' 17-5045/2001

_ DA COMISSÃO DE TFtÃNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE PROJETO DE LEI N o 0405/2000

Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo objetiva
obrigar os estabelecimentos que comercializam tintas e similares a colocar, em
local visível, painel com 1 m2 (um metro quadrado) constando as penalidades
previstas para o uso indevido destes produtos, preceituados na legislação federal,

110 em especial no Código Penal Brasileiro e na Lei federal n0 9.605/98, que prevê
imposição de sanção penal à prática de pichar, grafitar ou por outro meio
conspurcar edificação ou monumento urbano.

A preocupação do nobre autor prende-se ao fato de que muitas pessoas
que compram as mercadorias citadas, desconhecem a legislação e devem ser
informadas para que não aleguem posteriormente ignorância quanto às
conseqüências de seus atos ignóbeis, ao depredarem o patrimônio cultural de
nossa cidade e as edificações sejam as protegidas por lei sejam as de particulares.

A atividade econômica não se prende só à busca do lucro na área
comercial, mas também deve fornecer informações de caráter educativo que
formem cidadãos, alertando dos perigos pelo mau uso das mercadorias adquiridas,
razão pela qual concordamos com o projeto, na forma do substitutivo apresentado
pela douta Comissão de Constituição e Justiça.

Ressalte-se que por ser uma lei coercitiva, deve impor penalidade
quando de seu não cumprimento, pois não há pena sem que a lei comine. Desta
forma, apresentamos a seguinte emenda àquele substitutivo:111
EMENDA N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONS RAÇÃO E JUSTIÇA
AO PROJETO DE LEI N0 405/2000. 

Acrescente-se como artigo 2° ao substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça, com a seguinte redação, renumerando-se os demais
artigos:

"Art. 2° - O não cumprimento da presente lei acarretará ao infrator a
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) e, em dobro, nas reincidências.

1.6 -- PAR
16-0744/20011.
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Parágrafo único — A multa a que se refere o "caput" será atualizada, em
1 0 de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,
acumulada no exercício anterior, e, em caso de extinção desse índice, será
adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo
da moeda."

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em (G18101.
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DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 405/00

Tendo a autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, a propositura em análise
obriga os estabelecimentos que comercializam tintas e similares a colocar, em
lugar visível, painel com um metro quadrado onde conste a proibição do uso
indevido desses produtos quanto à danificação do patrimônio público e
particular.
O Objetivo do projeto é evitar a pichação dos edifícios e monumentos públicos,
além dos muros e residências particulares.
Acompanha a propositura os seguintes pareceres: Comissão de Constituição e
Justiça: pela Legalidade, com substitutivo, cominando as penalidades previstas
no art. 65 e parágrafo único da Lei federal n° 9.605, de 12/03/98 (detenção de 3
meses a 1 ano e multa ao pichador).
Comissão de Administração Pública: contrário à propositura.
Comissão de Trânsito, Transportes e Atividade Econômica: favorável, com
emenda acrescentando multa de R$500,00 — em dobro na reincidência - ao
estabelecimento que descumprir a lei, ou seja, não colocar a placa referida no
art. 1°.
No âmbito da competência desta Comissão, do interesse público e do mérito que
devemos analisar, entendemos que a propositura em epígrafe deva receber a
aprovação desta Casa de leis, haja vista que ela está preocupada precipuamente
com a preservação, primeiramente, dos muros e fachadas dos prédios históricos
e daqueles preservados pelo patrimônio cultural, além daqueles prédios,
fachadas e muros particulares, tanto os comerciais quanto os residenciais.
A propositura insere-se, ainda, dentre aquelas medidas que buscam
conscientizar a população a respeito da preservação do patrimônio histórico da
cidade, bem como busca zelar pela limpeza e pela beleza da cidade.
Pelo exposto, o nosso parecer é favorável à matéria enfocada, mas nos termos
do substitutivo mencionado da Comissão de Constituição e Justiça, bem como da
emenda da Comissão de Trâns* , Tra, gporte e Atividade Econômica.
Sala da Comi são de Educaç" , ult a ei Esportes,	 Slp

17 — RELCOM
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16	 PAR
. 16-1.466/2001	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E OR

PROJETO DE LEI N2 405/00

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, objetiva
obrigar os estabelecimentos que comercializam tintas e similares a afixar, em local visível,
painel, onde conste a proibição do uso indevido desses produtos, na forma em que
danifiquem o patrimônio público e particular, além do apontamento das penalidades
previstas no artigo 8° da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo, visando
adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e compatibilizá-lo com a
legislação pertinente.

A douta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em seu
parecer a fls. do processo, ofertou emenda à propositura, inserindo artigo estipulando multa
no caso de descumprimento.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura. Com a finalidade de
aglutinar a citada emenda ao texto do projeto, e também para corrigir equivoco de data na
citação de lei federal, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 405/2000

Obriga os estabelecimentos que comercializam
tintas e similares a afixar, em local visível e de
fácil acesso ao público, painel onde conste a
proibição do uso indevido desses produtos, e dá
outras providências.

Art. 1° - Os estabelecimentos que comercializam tintas e similares, no âmbito do
Município de São Paulo, ficam obrigados a afixar, em local visível e de fácil acesso ao
público, de preferência próximo às caixas registradoras, painel informando sobre as
conseqüências do uso indevido desses produtos, com o objetivo de colorir, deixar marcas ou
pichar qualquer superfície, de forma a danificar ou depreciar o patrimônio público ou
particular.

Parágrafo único — O referido painel deverá conter informação sobre as
penalidades previstas no artigo 65 e parágrafo único da Lei Federal n° 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998.

Art. 2° - O não cumprimento desta lei acarretará ao infrator multa de R$ 500,00
(quinhentos reais), dobrada na reincidência.

Parágrafo único — O valor da multa a que se refere o "caput" deste artigo será
atualizado, em 1° de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —

17 -- •ELCOM
17-2239/2001
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IBGE, acumulada no exercício anterior, e, em caso de extinção desse índice, será adotado
outro criado por legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

Art. 30. O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias contados a partir da data de sua publicação.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Presidente —	 a°,

Relator	 -
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PARECER CONJUNTO N2 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2405/2000

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa

dispor sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos que comercializam tintas e similares

afixarem em local visível, painel onde conste a proibição do uso indevido desses produtos.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação,

é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,

nos termos do artigo 46, X, do Regimento Interno.

Quando de seu trâmite normal, a Comissão de Constituição e Justiça

apresentou substitutivo, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa e compatibilizá-lo com a legislação já em vigor sobre o assunto. A Comissão de

Administração Pública exarou parecer contrário, considerando que a propositura representa

uma oneração do particular, seja ele comerciante ou fabricante. A Comissão de Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica apresentou emenda, objetivando inserir multa, com

sistemática de atualização monetária anual. A Comissão de Educação, Cultura e Esportes

exarou parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, assim

como à emenda da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica. A Comissão

de Finanças e Orçamento apresentou substitutivo, visando aglutinar a citada emenda ao

texto do projeto, e também para corrigir equívocos de data na citação de lei federal.

Diante dessas circunstâncias, reunião conjunta das Comissões de Mérito foi

convocada, para deliberação sobre a matéria.

Entendendo as elevadas intenções do nobre Autor, mas tendo em vista as

diversas perspectivas que a matéria envolve, as Comissões reunidas deliberam, consoante a

possibilidade inserta no parágrafo 5° do artigo 83 do Regimento Interno, submeter ao

17 -- R E:1...0 O N1
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egrégio Plenário a decisão sobre o projeto.

É o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em 30-17-02

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 11
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 — Ye).5  de 20 DO	 tki 0( 	 GS--- 	(a)

Pr
AISSiStèrinte 

Par .. inent8f-RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bdrd,,In Andreoni
Subsecretária de (Apoio Legislativo

SGP-2

I

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL —SGP-33

Requisitado em )9 :Ci4Q2 - 2C3D / 

e Arquivado novamente em / ?--- O l . 2€3t, g--
Lm	 .2 -...	 fls.

,,..______::::_,:::\L--______-	 : 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL —SGP-33

O Func.°
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Câmara Municipal de São 'P u 

01.o 7

scp_33

REQUERIMENTO "D" N° 13— RDS

13- 073212007

\‘\
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 20), sejam desarquivados os Projetos de Lei constantes do
documento anexo, todos de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo.

Sala das Sessões, em
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Projetos de Lei para desarquivamento do vereador Rubens Calvo - PT.

PL 26/04	 PL 252/98
PL 27/04	 PL 266/98
PL 28/04
PL 30/04	 PR 23/2002
PL 185/04
PL 253/04	 PLO 01/99
PL 258/04
PL 320/04

110	 PL 321/04 tiç
PL 341/04
PL 527/04
•PL-451/03--
PL 205/03
PL 411/03
PL-55/03—
PL 588/03 I)
PL 602/03 ,:)1,
PL 710/03
PL 711/03 L'•
PL 831,03
PL 886/03
PL 906/03
PL 330/02
PL 390/02
PL 400/02
PL 428/02

• PL 431/02
PL 653/02
PL 655/02
PL 712/02
PL 66/01
PL 580/01
PL 671/01
PL 70/00
PL 200/00
PL 228/00
PL 405/00 •
PL 189/99 —
PL 251/99
PL 259/99
PL 277/99
PL 290/99 •
PL 649/99



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 G
do processo n.° O (-- /105 	 de 20()	 4 i_ó_s_i 0)-	 (a)	 n001..,,,or	

..••• O

AP	 'O FERREIRA/,, s101.075
GP-33

p-	
_

'Angela B rdin Andreoni
Subsecretár' de Apoio Legislativo

SGP-2

À SGP-11 - Sra Sunervisnra:À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

•



;mo FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

7'âniara AmicOaia 5ão tatt‘

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 1-405 /2000	 16/04/2007

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0732/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 16 de abril de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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do processo n.° 01 - e1 75  de 2000 05/01/2009	 (a)

azoti
listrativo

39
Auxil

CMAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  (2,2A) 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

s de Almei
isora de A
SGP - 21

oio ao Plenário

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel ordin AndreOni
Secre " a de Apoio Legislativo

SGP-2

'
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documento(s) rubricado(s) sob
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José Roberto Perreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 29 
do processo 01-405 de 2000 28/01/2009 

José Ro erto Ferreira 
RF 100702 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 17/04/2007 
Arquivado novamente em 28/01/2009 
Com 29 fls. 
O Funcionário 

José 	erto Ferreira 
RF 100702 

" 
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5 	 , 
note Lopes Silvérlo 

RF 11.393 - SGP-33 



ado icardo Nun s 

Líder do- 

Eliete Lopes Silvárlo 
RF 1i.393-$0P43 CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

CLAUMHO DE SOUZA 

  

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 
13. RDS 
13- 00213/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL-284193; PL-251/99; 

PL-70/00; PL-200/00; PL-228/00; PL-405100; PL-66/01; PL-580101; PL-330/02; PL-

390/02; PL-655/02; PL-205/03; PL-710/03; PL-185/04; PL-320104; PL-556104; PL-

261/06; PL-412/06; PL-478106; PL-489106; PLO-001199; PLO-20/01; PR-23/02 e PR-

10/06, de autoria do Vereador Rubens Calvo (PMDB). 

Sala das Sessões, 15 de março de 2013 

 

1 RECEBIDO - SGP - 22 

18 MAR 2013 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 

• 
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RANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

A 
Supe 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 

0A- 	Q't 05  de 20 	 b°  do processo n° 	J 	I 	(a) 	  

Viste Lopes Silvário 
RF 11.393 -30P-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0213/2013. 

19/03/2013 

k 4b, 
SOLANGE • INON DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0213/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

25 	f 

r e ma Ciconju-" 
Assiste.nxe Ppriamentas 
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Solaw Raimne dos Sardos 
Supervisora • SGP.22 

RF. 10.801 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

PL N° 0405/00 

Realizada a pesquisa no site www.senado.gov.br ,  no APL (Banco de Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo) e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que institui o Código 
Penal, especialmente seu artigo 163; 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências, espe3cialmente seu artigo 66; 

- Lei Municipal n° 10.518, de 16 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza 
periódica das fachadas dos prédios; 

- Lei Municipal n° 11.841, de 28 de junho de 1995, que proíbe a venda de tintas em 
forma de "spray" para menores de 18 anos, no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.451, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa 
Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo Municipal a 
promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura reparadora em muros e 
fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por pichação; 

- Lei Municipal n° 15.121, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a destinação de 
recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 53.414, de 17 de setembro de 201, que dispõe sobre a 
implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização — SGF e estabelece os 
procedimentos de fiscalização das diversas posturas municipais; 

- Decreto Municipal n° 53.629, de 14 de dezembro de 2012, que introduz alterações no 
Decreto n° 53.414, de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a implantação do 
Sistema de Gerenciamento da Fiscalização — SGF e estabelece os procedimentos de 
fiscalização das diversas posturas municipais; 

- PL n° 1423/95, que dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que 
se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, cádmio e bário e 
também daqueles que contenham D.O.P. (estalato di-octila), e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL 405-00 - desarquivado 



São Paulo, 6 de maio de 2015 

wp•-04"-,  
e Carvalho Giannini 

or de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Ca' Marcel 
Proc ador do 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0056/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que cria o "Disque 
Pichação", linha telefônica que recebe denúncias de pichadores e locais danificados 
por tal ato na cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n°0484/12, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a destinação 
de verba orçamentária para atividades de Zeladoria das Subprefeituras, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Existem inúmeras leis e projetos visando dispor sobre a contenção das pichações, 
nenhum, porém, tratando de modo idêntico ao do projeto sob análise.. 

O PL n° 405/00, recebeu parecer de legalidade com substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça, recebendo parecer contrário da Comissão de Administração 
Pública, parecer favorável com substitutivo da Comissão de Trânsito, Transporte e 
Atividade Econômica, parecer favorável com substitutivo da Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes e parecer favorável com substitutivo na Comissão de Finanças e 
Orçamento. Parecer conjunto das Comissões Reunidas deliberou, nos termos do 
artigo 83, § 5°, remeter a decisão sobre a propositura para o Plenário. 

O projeto foi arquivado a 5 de janeiro de 2005 em decorrência do artigo 275 do 
Regimento Interno, sendo posteriormente desarquivado por força de aprovação de 
requerimento próprio. 

Envie-se, pois, a SGP-21 para prosseguimento 

Christia a Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP '14'1 j 2. 
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DECRETO-LEI N'A 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.  

Vigência 	 Código Penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta 
a seguinte Lei: 

PARTE GERAL 
TÍTULO 1 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 
(Redação dada pela Lei n°7.209. de 11.7.1984) 

Anterioridade da Lei 

Art. 1° - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. (Redação 
*dada pela Lei n°7.209. de 11.7.1984) 

Lei penal no,tempo 

, 
Art. 2° - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude 

dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984) 

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. (Redação dada Dela Lei n° 7.209. de 
11.7.1984 

Lei excepcional ou temporária (Incluído pela Lei n°7.209. de 11.7.1984) 

Art. 3° - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 

circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. {Redação dada pela Lei n° 
7.209, de 1984) 

• Tempo do crime 

Art. 4° - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento 

do resultado.(Redação dada pela Lei n° 7.209. de 1984) ' 

Territorialidade 

Art. 5° - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional, ao 

crime cometido no território nacional. (Redação dada Dela Lei n° 7.209, de 1984) 

§ 1° - Para os efeitos penais, consideram-se tomo extensão do território nacional as embarcações e 
aeronaves brasileiras', de natureza pública ot.i a serviço do governo, brasileiro onde quer que se encontrem, bem 
como as aeronaves e as 'embarcações' brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação dada oela Lei n° 7.209, de 1984) 

§ 2° - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações 
estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou em vôo no espaço 
aéreo correspondente, 'e estas em porto ou mar territorial do Brasil.(Redação dada pela Lei n° 7.209, de 1984) 

Lugar' do crime (Redação dada Dela Lei n° 7.209, de 1984) 

www.planalto.gov.bricciÁl 03/dec'  reto-lei/De12848cornpilado.htm 	 1/80 
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Supressão ou alteração de marca em animais 
L.:•;nordo F. F.31. 	Ribeiro 

Art. 162 - Suprimir ou alterar, indevidamente, em gado ou rebanho alheio, marca ou 	'cativo de 
propriedade: 

Pena - detenção, de seis meses a três anos, e multa. 

CAPITULO IV 
DO DANO 

Dano 

Art. 163 - Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

Dano qualificado 

Parágrafo único - Se o crime é cometido: 

I - com violência à pessoa ou grave ameaça; 

II - com emprego de substância inflamável ou explosiva, se o fato não constitui crime mais grave 

III - contra o patrimônio da União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos ou 
sociedade de'économia mista; (Redação dada pela Lei n°5.346. de 3.11.19671 

IV - por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima: 

Pena - detenção, de seis meses a três anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Introdução ou abandono de animais em propriedade alheia 

Art. 164 - Introduzir ou deixar animais em propriedade alheia, sem consentimento de quem de direito, desde 
que o fato resulte prejuízo: 

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, ou multa. 

Dano em coisa de valor artístico, arqueológico ou histórico 

Art. 165 - Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada pela autoridade competente em virtude de valor 
*artístico, arqueológico ou histórico: 

Pena detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

Alteração de local especialmente protegido 

Art. 166 - Alterar,- sem licença da autoridade competente, o aspecto de local especialmente protegido por 
lei: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa. 

Ação penal 

Art. 167- Nos casos do art. 163, do inciso IV do seu parágrafo e do art. 164, somente se procede mediante 

queixa. 
, 	

CAPITULO V 
DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

Apropriação indébita 

Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

www.planalto.g ov.briccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htrn 
	 38/80 



título: Resolução RDC n° 345, de 15 de dezembro de 2005 
ementa: Dispõe sobre produtos que contenham substâncias inalantes. 
publicação: D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 19 de dezembro de 
2005 
órgão emissor: ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
alcance do ato: federal - Brasil 
área de atuação: Saneantes 

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - FtDC N° 345, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre produtos que contenham substâncias inalantes. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 11, inciso IV, do Regulamento da Anvisa, aprovado pelo Decreto no 
3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o art. 111, inciso I, alínea "b", § 1° do Regimento Interno 
aprovado pela Portaria n° 593, de 25 de agosto de 2000, republicada em 22 de dezembro de 
2000, em reunião realizada em 12 de dezembro de 2005. 

considerando a legislação sanitária, em especial a Lei 6360, de 23 de setembro de 1976 e o 
Decreto n.° 79094, de 5 de janeiro de 1977; 

considerando o Código Penal Decreto-Lei n.° 2.848, de 7 de dezembro de 1940; 

considerando a Lei n°9.782, 26 de janeiro de 1999; 

considerando a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa o Consumidor; 

considerando a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 

considerando. a, [ Lei in° 6.437, de 20 de agosto de 1977 - Configura infrações à legislação 
410 	sanitária federal; estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências. 

considerando que a legislação sanitária vigente se aplica a produtos nacionais e importados; 
r 

considerando a necessidade de resguardar a saúde humana; 

considerando as decorrências do luso dos produtos ,colas, "thinner", adesivos e conetivos 
que contenham substancias inalantes capazes de promover depressão da atividade do 
sistema nervoso central (SNÇ); 

considerando as substâncias inalantes contidas nas colas, "thinner", adesivos e conetivos 
depressoras da atividade do , sistema nervoso central (SNC) que apresentem potencial de 
abuso que pode desencadear a auto-administração. 
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considerando que a Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD, órgão do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República responsável por coordenar e integrar 
as ações do Governo nos aspectos relacionados com as atividades de prevenção do uso 
indevido de substâncias entorpecentes e drogas que causem dependência física ou psíquica, 
bem como daquelas relacionadas com o tratamento, a recuperação, a reinserção social de 
dependentes além de atividades de pesquisa e de socialização do conhecimento; 

considerando a necessidade de reduzir os riscos decorrentes da inalação e os de exposição, 
incompatíveis com as precauções recomendadas pelo regulamento sanitário, 

adotou a seguinte Resolução e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico para os produtos colas, "thinner" e adesivos que 
contenham substâncias inalantes capazes de promover depressão na atividade do sistema 
nervoso central (SNC) e que apresentem potencial de abuso que pode desencadear a auto-
administração. 

§ 1° Para efeito do disposto no caput deste artigo, substâncias inalantes capazes de 
promover depressão na atividade do sistema nervoso central (SNC) são aquelas cujo 
mecanismo de ação caracteriza-se por atuarem na neurotransmissão, produzindo um quadro 
de diminuição da atividade, sendo que os efeitos dependem da dosagem. 

§ 2° As empresas que produzem colas, "thinner", 'adesivos e corretivos, envidarão os seus 
melhores , esforços no sentido de identificar, métoçlos e processos , que possibilitem a 
substituição gradativa ,das substâncias inalantes e depressoras da atividade do sistema 
nervoso central ,(SNC) que os compõem. 

1 , 	 , I 	_ 
§ 3° As empresas consumidoras das colas, "thinner", adesivos e corretivos envidarão os 
seus melhores esforços no sentido de identificar métodos e processos que possibilitem a, sua 
substituição gradativa por outros produtos , que não contenham substâncias inalantes e 
depressoras da atividade do sistema nervoso central (SNC). 

Art. 2° É proibida a entrega, a qualquer título, para menores de dezoito anos dos produtos 
constantes do artigo 1° do presente Regulamento Técnico. 

1 
Art. 3°, Ar venda ou entrega, a qualquer título, dos produtos mencionados, no, artigo lr do 
presente Regulamento Técnico, aos consumidores maiores de dezoito anos, realizada por 
estabelecimentos comerciais varejistas, só será permitida respeitadas as seguintes 
condições: 

§1° O estabelecimento comercial, ao receber os produtos objeto deste ,Regulamento 
Técnico, deve criar para cada uma das embalagens primárias um número de controle, 
individual e seqüencial que permita, além de outras providências, relacioná-lo à nota fiscal 
de compra, para controle das respectivas quantidades em estoque. 

1 	, 
§2° O estabelecimento comercial deve identificar no corpo da. embalagem primária do 
produto, de forma, resistente à água e. que preserve as instruções constantes da rotulagem, 
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no momento do ingresso nos seus estoques, o número de controle mencionado no parágrafo 
anterior, sua razão social, seu telefone e sua respectiva inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ. 

§ 3° No momento da venda, deve ser preenchida a ficha de venda constante do anexo II, na 
qual deve constar os dados do estabelecimento comercial, a data da venda, o produto objeto 
da venda, a sua marca e o seu respectivo número de controle de identificação e o número da 
nota fiscal de venda; bem como, a qualificação do comprador (número do Registro Geral, 
Órgão Expedidor ou número no cadastro de pessoa física - C.P.F., ou número no cadastro 
nacional de pessoa jurídica - C.N.P.J. e seu endereço). Esses dados serão preenchidos pelo 
vendedor do estabelecimento comercial, que deve assinar a aludida ficha, bem como colher 
a assinatura do comprador. 

§ 4° O estabelecimento comercial deve manter a guarda da ficha de que trata o parágrafo 
anterior por um período de dois anos, sempre disponível para a fiscalização. A perda ou 
extravio do documento deve ser comunicado imediatamente à autoridade sanitária. 

Art. 4° Os estabelecimentos comerciais que vendam ao consumidor os produtos constantes 
do artigo 1° do presente Regulamento Técnico devem manter controle rígido de estoque, 
em livro próprio ou sistema informatizado. 

Art. 5° Todo o material de publicidade e divulgação que envolva os produtos mencionados 
no artigo 1° do presente Regulamento Técnico deve conter as inscrições "VENDA 
PROIBIDA PARA MENORES DE 18 ANOS" e "A inalação intencional, freqüente e em 
concentrações elevadas pode causar dependência, danos irreversíveis à saúde e até a 
morte", bem como. a figura.  representativa da obrigatoriedade do uso de máscaras de 
proteção contra agentes químicos (fig. 3). I 

, 
Art. 6° No rótulo dos produtos mencionados no artigo 1° do presente Regulamento Técnico, 
comercializados em, embalagens superiores ou iguais a, 18, litros e inferiores ou iguais a 200 
litros, deve constar em destaque a expressão "VENDA EXCLUSIVA,: PARA , USO 
PROFISSIONAL", localizada , no painel principal na face do rótulo imediatamente ,voltada 
para o consumidor, em ,  destaque, maiúscula, negrito, ocupando uma área igual à ocupada 
pelo nome comercial ou tendo cada uma das letras altura de no mínimo 1/25 (um vinte e 
cincoavo) da maior altura do painel principal, com não menos que 3 mm. 

, 
Art. 7° Os rótulos , dos produtos mencionados no artigo 1° do presente Regulamento Técnico 
devem conter na embalagem primária os seguintes dizeres e advertências bem como as 
figuras constantes do anexo I: 

:: 
1,- "YENDAPROIBB)A :PARA MENORES DE 18 ANOS" e "A INALAÇÃO DESTE 
PRODUTO PODE CAUSAR A MORTE", localizadas no painel principal na face do rótulo 
imediatamente, voltada :  para o consumidor, em destaque, maiúsculo, negrito, dispostas 
horizontalmente, tendo cada uma das letras altura de no mínimo 1/40 (um quarenta avo) da 
maior, altura do painel principal com não menos que 3 mm e cores contrastantes em relação 
às demais letras de rotulagem. 
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II - "ANTES DE USAR LEIA AS INSTRUÇÕES DO RÓTULO" localizada no painel 
principal na face do rótulo imediatamente voltada para o consumidor, disposta 
horizontalmente, maiúscula, negrito, tendo cada uma das letras altura de no mínimo 1/60 
(um sessenta avo) da maior altura do painel principal, não inferior ao dobro da menor letra 
do rótulo e com não menos que 2 mm. 

III - "CONSERVE FORA DO ALCANCE DAS CRIANÇAS E DOS ANIMAIS 
DOMÉSTICOS" em destaque, negrito e maiúscula, tendo a altura das letras não menos que 
2 mm. 

IV - "Veneno: perigosa a ingestão ou inalação" e colocar o símbolo da Figura 2. 

V - "A inalação freqüente em concentrações elevadas deste produto, acima dos níveis 
permitidos pela legislação, pode causar dependência e danos irreversíveis à saúde." 

VI - Quando for aplicável, "PERIGO: produto inflamável" e colocar o símbolo da Figura 1; 

Vil - "A aplicação ou manipulação do produto deve ocorrer em local arejado" e colocar o 
símbolo da Figura 3. 

§ 1° A frase "Em caso de intoxicação, procure um Centro de Intoxicações ou Serviço de 
Saúde, levando a embalagem ou o rótulo do produto" deve constar das recomendações para 
primeiros socorros. , 

§ 2° Deve constar no rótulo do produto o nome do responsável técnico e o seu número de 
registro no respectivo órgão de classe. 

§ ; 3° Os produtos comercializados em ,volumes iguais ou inferiores a 100 ml devem, conter 
os dizeres e advertências previstos neste artigo em sua embalagem secundária e manter, na 
embalagem primária as instruções como: modo de usar, precauções e frases de primeiros 
SOCOITOS. 

Art. 8° É vedada a utilização na embalagem, rótulo e propaganda dos produtos de que trata 
este Regulamento Técnico, designações, nomes geográficos, símbolos, figuras, desenhos ou 
quaisquer outras indicações que induzam sua utilização indevida ou atraiam crianças. 

Art. 9° Este ;Regulamento , Técnico será reavaliado frente às estatísticas reconhecidas pela 
Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD em dezembro de 2007. 

, I 	 , 
Art. 10. Até 31 de dezembro de 2007, as associações representativas do setor fabricante de 
colas e adesivos apresentarão pesquisas objetivando a adição de desnaturante aos produtos 
alcançados no ,  presente regulamento, respeitando a especificidade e, aplicação de forma a 
impedir sua inalação abusiva. t 

Parágrafo único - Para fins desta resolução, define-se como desnaturante a(s) substância(s) 
estranha(s), • de • odor repugnante, e, que não possua(m) efeito(s), toxicológico(s) que 
possa(m) causar agravo à saúde nas concentrações formuladas. 

I 
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Art. 11. Fica proibida a entrega ao consumo de conetivos gráficos para uso em papel 
apresentado na forma líquida, formulado com substâncias com características inalantes e 
depressoras da atividade do sistema nervoso central (SNC). 

Parágrafo único - Excetua-se da proibição contida no caput deste artigo os conetivos 
gráficos para uso em papel, na forma líquida, em apresentação esferográfica ou ponta fina, 
com diâmetro máximo de 1 mm (milímetros) e com embalagem primária hermética, 
devendo obedecer ao disposto no artigo 7°, incisos II a VI e seus parágrafos. 

Art. 12. As situações em desacordo com o disposto neste Regulamento constituem infração 
sanitária, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei no 6.437, de 20 de agosto de 
1977, no Decreto-Lei n°. 2.848, de 7 de dezembro de 1940, demais regulamentos cabíveis e 
devidas atualizações. 

Art. 13. Ficam concedidos os seguintes prazos, a contar da data da publicação da presente 
Resolução, para a adequação aos seus dispositivos: 

1-01  (um) ano para os fabricantes e distribuidores dos produtos mencionados no artigo 1°; 

II - 180 (cento e oitenta) dias para o comércio varejista se adequar aos artigos 2 °, 3 ° e 4°; 

III - 180 (cento e oitenta) dias para o comércio varejista e fabricantes se adequarem ao 
disposto no artigo 11. 

;I 
Art. 14. Esta norma revoga as demais disposições em contrário e entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ANEXO I 

1. Modelos de Figuras para os produtos de que trata esse regulamento. 

Símbolos de perigo: 
ti 	i 	1, 
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(Fig.1) 

1.2 Símbolo de segurança, com recomendação do uso de máscara de proteção: 
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(Fig.3) 

2. Instruções quanto à dimensão e cores das figuras 

2.1 A figura 1 pode constar do painel secundário, com lado com no mínimo 10% da maior 
altura do painel secundário para as embalagens em volumes iguais ou superiores a 1 litro e 
15% da maior altura do painel secundário para volumes inferiores a 1 litro com o lado da 
figura não inferior a 10 mm (milímetros). 

2.2 A figura 1 deve ter cor de fundo vermelho, a figura 2 fundo branco e a figura 3 fundo 
azul. 

2.3 As figuras 2 e 3 devem constar do painel principal na face do rótulo voltada 
imediatamente'párá 45 consumidor, com lado/diâmetro equivalente a 10% da maior altura do 
painel principal, *para as embalagens em volumes iguais ou superiores a 1 litro e 15% da 
maior altura do painel principal para volumes inferiores a 1 litro, com lado/diâmetro da 

...PI figura nao inferior a 10 min (milímetros). 

DIR EU RAPOSO MEiá O 
He_  

It 
ANEXO, II ir 

Ficha de COnti-Ole.del4oclutos com propriedades inalantes 

• 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.  

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
Mensagem de veto 
	

de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPíTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° ¡VETADO)  

4111 	Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas 
a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de 
conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da 
conduta criminosa de 'outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto 
nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou 
de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-
autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO) 

CAPÍTULO II 1 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração, e suas conseqüências para a saúde pública e 
para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

. III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: , 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

• I 	, 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade á condenado, bem como os 

motivos e as ciránstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e 
prevenção, do crime. , 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena 

	

w.pianaIto.gov.br/cciii_03/1eis/l9605.htm 
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Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 
	N° 

L..eitiardo F. kl 	Ribeiro 
I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral)RF . 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar 
crime mais grave. 

Art. 59. (VETADO)  

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à 
fauna, à flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de Uni a quatro anos, e multa. 

Seção IV I  

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II arquiw, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo Oú decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo úniCo. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 

.multa. 
 

Art. 1 63. Alterar o aspecto ou , estrutura de edificação ou local, especialmente protegido por lei, ato 
administratiw ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em 
desacordo com a concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 64. Promover construção em solo não edificáwl, ou no seu entorno, assim considerado em razão de 
seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou 
monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: (Redação dada pela Lei n° 
12.408, de 2011) 

wom.planalto.g ov.br/cciÀ I 03/lei s/19605.htm 
	 11/16 
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Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada oela Lêiejj.1202 

§ 12  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtuàer' uda r 	rtigtiodro • 

arqueológico ou histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. 	rado do 
parágrafo único pela Lei n° 12.408, de 2011) 

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou 
privado mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário 
ou arrendatário do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a 
observância das posturas municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela 
preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408, de 2011) 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou 
dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de ium a três anos, e 'multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da 

i 
Art.. 68. Deixar, ( aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 

interesse.ambiental: 1 .  

• i 
Pena - detenção, de uri a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público notràio de questões ambientais: 

• Pena - detenção, de um à três anos e Multa.  ; 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 1 2006)i  

§1 2  Se o crime é culposo: (Incltído pelà Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 
em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído péla Lei ,  n° 11.284, de 2006) 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as, regras jurídicas 
de uso, gozo, promoção', proteção e recUperação do meio ambiente. 	1 	 1 

§ 1° São' autoridades competentes para 'lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo 

w.p1anaIto.gobr/cci4l_03I1eis/19605.htm . 
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- LEI N9 10.518,DE 16 DE 	Maio 	DE 1988 

Dispõe sobre limpeza periódica das facha 
das dos prédios. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei. 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - As fachadados prédios, visi 
veia de logradouros páblicos, quaisque que sejam os 
usos naqueles instalados, deverão ser pintadas ou lavadas, 

• em conformidade com os respectivos revestimentos, no mi 
nimo a cada 5 (cinco) anos, de modo a ostentarem adequa 
das condições estáticas. 

Art. 29 - O não cumprimento do disposto 
no artigo anterior sujeitará os infratores a multa ,calcu 
lada em proporção às Unidades de Valor Fiscal do MunicI 
pio - UFM's e em função da área de fachada, como segue: 

Art. 49 - A critério do Executivo, o pa 
gamento das multas referidas no parágrafo único do arti-
go 29 poderá ser ,efetuado em até 8(oito)1parcelas. 

A 	Art. : 59 ,  L  -As multas,não.pagas nos respeé 
:tivos vencimentos ficarão sujeitas a: atualização monetã 
; riaL.calculada:de acordo•com o índice de variação das-Obil. 
: gaçoes do Tesouro Nacional - OTN's, ou outro que o substI 
tua. 

• ' Art. 69-O Executivo expedirá . regulamen 
•to para fiel execução da presente lei. .'.. 

I  - 	. Art.. 79 - Esta lei entrará em vigor 	na 
:data de sua publicação, revogadas as disposições em con 

!PREFEITURA.D0 muracIgIo DE,SÃO PAULO, aos 16 de Maio 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA,QUADROS,:PREFEITO 	! . 	• 
CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,Secretário.das Finanças 
VICTOR DAVID,Secretárió das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada!ná Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

Maio .1 	de'-1980. 
FRANCISCO'BATIETA,'Secretário do Governo 'Municipal 

.1 

ÁREA DE FACHADA 	 MULTA 

(UFM) 

- Até 	30m2 	 0,30 
- 31 a 60m2 	 0,90 
- sr a 120m2 	 2,70 
- 121 a 240m2 	 7,50 
- 241 a 480m2 	 19,50 
- 481m2 ou mais 	 37,00 

Parágrafo único - Para os imóveis situa-
dos além da 2C subdivisão da zona urbana, as multas refe 
tidas neste artigo serão calculadas com redução de 561 
(cinquenta por cento). 

Art. 39 - O proprietário, o usufrutuário 
e o possuidor, a qualquer titulo, são solidariamente res 
pousáveis pelo pagamento das multas aludidas no artigo as 
tenor. 
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PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB) 
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas 
previstas em leis especiais. 

Art. 20  É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código. 

Art. 30  São princípios informadores das normas deste Código: 
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço 

público; 
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei; 
III - o dever, de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei; 
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição; , 
V -r o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria; 
VII ,- a 'responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e 
ao meio ambiente urbano.  

IV a 'obrigatoriedade da restitUição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço 
público.. , 

: . Art. 40  As posturas de que trata o artigo 1 0  regulam: 
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público; 
II ,  II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso, afetarem o interesse 
pútlio , ! -   

Art. 50  A infração ao 1  disposto nesta Lei implicará na aplicação de penalidade 
conforme o dispósto nos artigos 72 e seguintes deste Código. 

TÍTULO II 	, 	1 
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 

1 Capítulo I 
Disposições Gerais , 
Art. 6°: São logradouros públicos, para efeitos desta Lei: 

• I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 
alamedas; 	' 

II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas; 
III- as .praças; 

, 



IV- os quarteirões fechados; 
§ 10  Entende-se por via pública o conjunto formado pela pista de arrolamento e 

pelo acostamento e, se existente pelas faixas de estacionamento, ilha e canteiro 
central. 

Art. 7 0  O uso do logradouro público é facultado a todos e o acesso a ele é livre, 
respeitadas as regras deste Código e de seu regulamento. 

Art. 80  As operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 
propriedade pública ou particular afetarão o interesse público quando interferirem em 
direito do consumidor ou em questão ambiental, sanitária, de segurança, de trânsito, 
estética ou cultural do Município. 

Capítulo II 
Da Limpeza e Drenagem das Vias e Logradouros Públicos. 
Art. 90  A limpeza do logradouro público observará as disposições contidas no 

Regulamento de Limpeza Urbana do Município. 
Art. 10. Para preservar a higiene pública, ficam proibidas quaisquer ações que 

importem em emissão de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos fora dos recipientes e 
redes próprias para recebê-los. 

Art. 11. Os resíduos hospitalares, provenientes de hospitais, ambulatórios, 
clínicas, laboratórios, farmácias, postos de saúde e similares, deverão ser colocados 
em recipientes herméticos e ter destinação final apropriada, definida pela vigilância 
sanitária, em separado do lixo doméstico. 

Art. 12. Os estabelecimentos de modo geral ou locais, edificados ou não, que, 
pela emissão de fumaça, poeira, odores ou ruídos molestos, possam comprometer a 
salubridade da cidade, deverão ser notificados para, no prazo fixado pela autoridade, 
conforme o caso, procederem 'a correção da emissão dos agentes poluentes, na forma 
da legislação própria. . 

Art. 13. Os agentes públicos federais, estaduais ou municipais responsáveis pela 
emissão de poluentes na forma do artigo precedente, serão também notificados com 
um relato circunstanciado. dcis fatos para a adoção de providências a bem da higiene 

	

1:', 	L'• 	1' 	 . 
Art. 14..É proibido obstruir, danificar ou assorear com lixo, terra, detritos ou 

material, de qualquer ,  natureza, bocas de: lobo, sarjetas; valas, , valetas, córregos, rios 
du :ribeirões e».outras passagens de águas plúviais, bem como 'reduzir a. vazão de 
tubulações, pontilhões ou outros dispositivos similares. 

Art. :  15. '1Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos fica 
terminantemente proibido:. 	..:. 	. 

I- manter terrenos sem, adequada. limpeza, com águas ,estagnadas, lixo ou 
materiais nocivos à saúde,pública; 	, 

II-, deixar da escoar águas servidas das edificações para os passeios iou leito dos 
logradouros* públicos; 	. 	 ' 	 • 	'; 

	

.1i. 	transportar ..sern.. a devida precaução qualquer material que possa 
comprometer o ásseio das vias públicas. , 

i. iV-queimar,:mesmo nos quintais, lixo, detritos ou quaisquer, materiais ,capazes 
de molestar a vizinhança ou produzir, odor ou , fumaça nociva, à saúde•¡  

'Vr..atirar nos passeios, sarjetas, vias e logradouros públicos papéis, embalagens, 
varredura,: terra, detritos e tudo quanto constitua lixo;. 

	

: 	. derramar óleo, graxa,. cal .e outras 'substâncias similares nos , logradouros 

	

1. 	 • 
VII - não recolher os dejetos fecais dos animais domésticos; , 1 ,  

:( 	;Parágrafo .0nico: O Poder Público se encarregará de instalar lixeiras com 
saquinhos:nas principais avenidas e ruas movimentadas da cidade para ,  recolhimento 
de dejetos:fecais, no prazo' de 'até 2 (dois) anos. ; 	: 

• 	• 
1:.li 
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Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios com os Governos 
da União, dos Estados e de outros Municípios, através de seus órgãos competentes, 
para execução de serviços conjuntos ou isolados de combate a ratos, insetos, e outras 
pragas, guinchamento e outros, ou ainda contratar serviços de terceiros, mediante 
procedimentos próprios. 

Capítulo III 
Da Coleta de Lixo Domiciliar e Comercial 
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal prestar, direta ou indiretamente, através 

de concessão, os serviços de limpeza dos logradouros públicos e de coleta do lixo 
domiciliar e comercial. 

Art. 18. O lixo resultante de atividades relacionadas aos usos residencial e não 
residencial será removido na forma determinada na legislação específica referente ao 
Sistema de Limpeza Pública Urbana. 

§ 10  Para que o lixo seja coletado pelo serviço público, deverá estar 
acondicionado em recipientes adequados, depositado nos locais e horários apropriados, 
com as cautelas devidas, de modo a não causar risco à segurança nas vidas públicas, 
aos transeuntes e coletores. 

§ 20  O lixo domiciliar de acordo com as especificações baixadas pelo Poder 
Público Municipal, poderá ser coletado de forma seletiva. 

§ 30  Não constituem lixo domiciliar, os resíduos industriais, restos e entulhos 
provenientes de obras, oficinas, demolições, galhos de árvores e objetos de porte, 
entre outros que não atendam os requisitos de acondicionamento previstos no 
parágrafo primeiro. 

Art. 19. O Poder Público Municipal se encarregará de instalar postos de coleta 
seletiva a cada raio de 500 metros, devendo ser concluído em um prazo de 5 anos. 

Capítulo IV 
Da Higiene Pública e Preservação Ambiental , 
Art. 20. É dever de todos a promoção, preservação, conservação, recuperação e 

melhoria do meicy,ambiente urbano, assegurada a participação da sociedade na 
administração da qualidade ambiental da cidade. 

21.,-Para impedir ou reduzir :a. poluição do meio ambiente, o Município 
promoverá medidas ,  para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os ruídos e 
sons excessivos e a contaminação das águas. , 
. 	Art. 22. Ao Município incumbe implantar programas e projetos de localização de 
empresas 'qüe :produzarm,fumaça, _odores desagradáveis, nocivos ou 'incômodos a 
população. 	, 	 , 

	

: Art:' 23. , 	estabelecimentos que produzam fumaça desprendendo odores 
desagradáveis,. incômodos ou prejudiciais ,  à saúde, deverão instalar dispositivos .para 
eliminar ou reduzir ao mínimo os fatores da poluição, de acordo com os programas e 
projetos implantados ou aprovados pelo Município de São Paulo. 

Art.:24. É proibido alterar as propriedades químicas, físicas ou biológicas do solo, 
da água edõ ar que direta ou indiretamente: , 

1, I- prejudicar,a fauna e a flora;1 
II- prejudicara saúde, a segurança e o bem estar de todos; , 
Art. 25. As autoridades que forem incumbidas de fiscalizar ou inspecionar, para 

fins de controlar a poluição ambiental ou a saúde pública terão acesso a qualquerhora 
às residências ou estabelecimentos de qualquer tipo, particulares ou públicos que 
estiverem poluindo ou degradando o Meio Ambiente. , r. 1: 

Art. 26. r .A,fiscalização, da higiene pública abrangerá especialmente a limpeza das 
vias & logradouros públicos, das propriedades particulares, coletivas e públicas, da 
alimentação,. incluindo todos os estabelecimentos e locais onde se fabriquem, 
consurnani e vendam bebidas e produtos alimentícios. 
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Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas 
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de 
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao 
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como 
lixo domiciliar sujeito à coleta própria. 

Capítulo V 
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos 
Art. 28. É vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças 

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos 
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em 
Lei. 

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cornetas ou de outros sinais 
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus 
produtos e que, perturbem a vizinhança; 

Art. 30. E expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e 
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos, 
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive 
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou 
projetem. 

Capítulo VI 
Da Poluição das Águas 
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado: 
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e 

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem 
obediência a regulamentos municipais; 	 , 

II- canalizar esgotos para , a rede destinada ao escoamento de águas pluviais; 
Localizar.: estábulos» pocilgas e estabelecimentos. semelhantes nas 

proximidades de ,cursos de .água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a 
poluição das águas. 

Capítulo VII 
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
Art. :32. É terminantemente proibido pichar ou,. por qualquer outro meio 

conspurcar nnonumento,ou edificação público ou particular. 
' 	TÍTULO III 

DA ORDEM PÚBLICA 
Capítulo I 

• Da Tranqüilidade Pública 
Art.:33. E dever; de todos izelar, pela manutenção da ordem, da moralidade e do 

sossego: público em,todoi o .território municipal,: ,em conformidade com as disposições 
da legislação municipal. ■ , 
: 	Art.: 34., ,  Serão '.coibidas 'quaisqber, atividades que impliquem em iperturbação 
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou ruídos, ou ainda efeitos 
visuais,-  excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e 
permanência de pedestres ou veículos. 

Art.351. IA realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou 
eventosem geral nas.áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença 
na forma :da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora, 
nem . compronneter , :mais do que a metade do leito carroçável das vias, 'ou de alguma 
forma , r impedir . o trânsito público, salvo disposição específica em contrário, 
devidamente justificada. 

• E 	1, 



Art. 36. Os proprietários de estabelecimentos onde se vendem bebidas alcoólicas 
serão responsáveis pela manutenção da moralidade e ordem pública em seus 
estabelecimentos. 

Art. 37. É proibido executar qualquer trabalho, serviço ou atividade que produza 
ruído excessivo ou venha a perturbar o sossego público entre as 22 (vinte e duas) 
horas e as 6 (seis) horas. 

CAPÍTULO II 
Do Trânsito Público 
Art. 38. O trânsito é livre observadas as normas legais aplicáveis, e sua 

regulamentação no âmbito municipal é condicionada à manutenção da segurança, da 
ordem e do bem-estar da população em geral, observadas as garantias de 
acessibilidade. 

Art. 39. É proibido obstruir por qualquer meio o livre trânsito de pedestres e 
veículos nas ruas, praças, passeios, estradas, caminhos e demais logradouros públicos, 
exceto para execução de obras públicas, por determinação policial ou quando 
autorizadas pelo Poder Público. 

Art. 40. É expressamente proibido retirar ou deteriorar sinais de trânsito e placas 
denominativas colocadas nas praças, calçadas, estradas, ruas e demais logradouros 
públicos. 

Art. 41.E proibido impedir de qualquer forma o livre trânsito de pedestres e 
especificamente: 

I- dirigir ou conduzir pelas calçadas, veículos de qualquer espécie, exceto, 
carrinhos de criança, de feira e de supermercado, cadeiras de roda, e em rua de 
pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil; 

II- .ocupar, parte das calçadas. dificultando .a passagem de .pedestres, fora dos 
tapumes, com:materiais de construção; 

III- colocar sobre as calçadas instalações móveis ou fixas que sirvam como 
obstáculos a passagem de pedestres e à locomoção de deficientes físicos; 

• ;1. Art.:42. Nas.vias 'públicas só será permitido o trânsito de veículos automotores 
devidamente licenciados pelas autoridades competentes. 

Art.144. Restaurantes, bares e congêneres poderão colocar mesas e cadeiras na 
calçada, sempre que autorizadas pelo Poder Público, e desde que: 

I- :ocupem !ai parte do passeio correspondente . à frente do ir-nUel para o qual 
foram licenciados; ." 	 1 

II- .preservem uma faixa de largura de no 1 mínimo 1,50 m (um metro e meio) 
para circulação de pedestres. 

Art. 45. As cestas de lixo, caixas, bancos, floreiras e qualquer outro tipo de 
mobiliário • urbano. nos ,logradouros públicos só poderão ser, instalados quando 
aprovados pelo Poder 'Público Municipal, e :quando não prejudicarem a , estética ai e •a 
circulação de pedestres . no local. 

CAPÍTULO 	: 
:; Da obstrução das•vias públicas: 

t: 	 Das obras nas vias, passeios e logradouros públicos 
Art. 46.:As obras e ,serviços A-ealizados por, .agentes públicos. ou privados nos 

passeibs,' leitos'das vias e demais logradouros públicos que importem em alteração do 
fluxo normal .do trânsito,: deverão ser sempre, precedidos de autorização municipal, 
condicionada à obrigação de posteriori restituição à condição normal .cle uso 
conservação e cumprimento das normas próprias de segurança. 

Art.'47. São responsáveis pela conservação e restauração das calçadas, muros e 
cercas: :. : •• 	, ,1 	, 	• 	- 

I- .  o proprietário do imóvel, possuidor ou titular do domínio útil do terreno; 
.• II- o concessionário ou permissionário que causar dano a calçada,cerca ou muro, 

que preStar serviço , público; 
.1 	•' 
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III- o Poder Público Municipal, quando se fizer necessária a reconstrução ou 
restauração, pela administração pública, do alinhamento ou nivelamento dos 
logradouros públicos. 

Art. 48. Constitui infração: 
I- não ter ou deixar de mostrar quando solicitado pela Fiscalização, no local da 

obra, o projeto que foi aprovado e a licença para construir; 
II- não aplicar nas obras os preceitos estabelecidos pelo Código de Obras; 
III- deixar de retirar, no prazo estabelecido, quando notificado pela Fiscalização, 

no caso de construção paralisada por mais de cento e oitenta dias, andaimes ou 
tapumes; 

Parágrafo Único: No caso do inciso III, o Município, sem prejuízo da aplicação da 
pena, removerá os andaimes ou tapumes à conta do proprietário. 

Art. 49. Os proprietários de terrenos são obrigados a cercá-los ou murá-los 
dentro dos prazos e normas fixados na legislação específica, bem como mantê-los em 
perfeito estado de conservação e limpeza, drenados e capinados. 

CAPÍTULO IV 
Do comércio nas vias e logradouros públicos 
Art. 50. As feiras livres destinam-se à promoção da venda exclusivamente a 

varejo de gêneros alimentícios e artigos de primeira necessidade por preços acessíveis, 
por pessoas previamente licenciadas na forma da legislação específica. 

Art. 51. A ocupação de vias e logradouros por feiras depende de prévia 
autorização dos órgãos competentes, observadas as normas específicas, o interesse e 
a ordem pública. 

Art. 52. O comércio ambulante é aquele que tem como pressuposto a 
transitoriedade, sem fixação de instalações, devidamente autorizado na forma da 
legislação pertinente.. . • , . 

• .Art.153..,Lvedada qualquer outra forma de desenvolvimento de comércio não 
autorizado nas. ,vias e logradouros. 

CAPÍTULO V 	: 	i 
Da obstrução da' paisagem urbana e da publicidade 
Art..::54:, 	paisagem urbana constitui um valor ambiental juridicamente 

protegida: .  composto de , elementos ..naturais . ou,. culturais, públicos ,  é privados, 
temporários ou permanentes .de caráter sensórial; que configuram •a representação 
gráfica da cidade. 

Art. 55. ,  É. dever de todos !zelar pela qualidade da paisagem, da cidade, sendo 
proibido impedir porqUalquer meio o livre acesso à sua contemplação, salvo exceções 
específicas e devidamente ,autorizadas na forma da lei.:. 
.1 	Art...56. A colocação dei letreiros ou outro meio de publicidade luminosos ou . não 
na paisagem :urbana. depende de prévia apreciação dos órgãos municipais 
competentes; observada a legislação específica. 

Art.:57. Os letreiros e anúncios deverão ser mantidos em perfeito estado de 
limpeza, funcionamento, conservação e segurança. 

TÍTULO IV' • ; 
. DAS. ATIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS 

E DE SERVIÇOS . 
• • CAPÍTULO I 

.: , Para 0 funcionamento dos estabelecimentos 
Art. 58. Nenhum ; estabelecimento industrial, comercial ou de serviços poderá 

funcionar: sem , prévia 'licença do Poder. Público -Municipal a qual será concedida se 
observadas as disposições deste Código, da Lei da Zoneamento de Uso e Ocupação do 
solo e das demais norrnas,legais pertinentes. 

• §:1 0. O requerimento deverá especificar: 
I- d tipo de indústria, comércio ou serviço; 

:: 
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II- o local em que se pretende exercer a atividade; 
§ 20  A Prefeitura expedirá um parecer sobre o pedido de licença para 

funcionamento, num prazo de 20 (vinte) dias úteis do referido pedido. 
Art. 59. Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado 

exibirá o alvará de localização ou funcionamento sempre que a autoridade competente 
o exigir. 

Art. 60. Para a mudança de local de estabelecimento industrial, comercial ou de 
prestação de serviços deverá ser solicitada a necessária permissão ao Poder Público 
Municipal, que verificará se o novo local satisfaz às condições exigidas. 

Art. 61. A abertura e o encerramento das atividades é livre, salvo disposições 
específicas impostas em razão de níveis de incômodo contextualizados conforme sua 
localização na cidade. 

Art. 62. Por motivo de conveniência pública, o Poder Público Municipal poderá 
expedir Autorização Especial para prorrogação ou antecipação do horário de 
funcionamento das atividades comerciais de prestação de serviço, a título precário, e 
por prazo determinado. 

Capítulo II 
Da Higiene dos Estabelecimentos 
Art. 63. O Município exercerá, em colaboração com as autoridades sanitárias da 

União e do Estado a fiscalização sobre a higiene dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e de serviços localizados no Município. 

Art. 64. O Poder Público Municipal exercerá, em colaboração com as autoridades 
sanitárias da União e do Estado, fiscalização sobre a produção e o comércio de gêneros 
alimentícios em geral, local de armazenamento e serviços pessoais e de alimentação. 

Art. ,  65. Não será permitida a venda, fabricação ou exposição de gêneros 
alimentícios deteriorados, adulterados ou falsificados, com prazo de validade vencido, 
que sejam nocivos à saúde ou impróprios, para consumo, os quais serão apreendidos e 
inutilizados pela fiscalização do Município. , ; 

§ 1 0  A. não utilizaçãodos gêneros• alimentícios que estiverem impróprios para 
consumo não eximirá o estabelecimento das demais penalidades que possa sofrer em 
virtude da infração; além de que será dado conhecimento . aos órgãos Federais e 
Estaduais competentes.. . 

§ 20  Havendo reincidência na prática das infrações previstas neste artigo o Poder 
Público . Municipal determinará a :cassação 'da licença para funcionamento., do 
estabelecimento industrial, comercial ou de prestação de serviçosJ 

§i. 30  Será; ,considerado deteriorado todo gênero alimentício que estiver 
acondicionado em sacos ou que tenha a sua embalagem original rasgada, descoberta 
ou perfurada, qualquer que tenha sido o motivo ou meio utilizado. , 1, 

- :TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Capítulo II 
Da fiscalização 	• H 
Art. 66. São competentes para fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas do 

Município de São Paulo: 1 . 	 .1 	, 1  

-i r 1 os servidores municipais integrantes da estrutura fiscalizadora legalmente 
incumbidos nos respectivos estatutos de carreira e outros funcionários que para isso 
sejam nomeados;.  

1- os órgãos I colegiados e entidades conveniadas ,  com : a . Pr'efeitura para 
fiscalização do exercício profissional nas hipóteses de declaração de responsabilidade 
técnica; ,, r. 

os.cidadãos em geral aos quais incumbe .a formulação de informações e 
denúncias aos órgãos públicos municipais das respectivas Subprefeituras. 
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Art. 67. A atividade fiscalizatória, os procedimentos administrativos relativos à 
autuação de infrações, apresentação de defesa, regularização e aplicação de 
penalidades, serão os mesmos vigentes na legislação municipal pertinente em vigor, 
ou a que a substituir. 

Capítulo II 
Da Infração 
Art. 68 A ação ou omissão que resultem em inobservância às regras deste Código 

constituem infração, que se classificam em leve, média, grave e gravíssima. 
Art. 69 Considera-se infrator tanto o autor da conduta contrária às disposições 

deste Código, como quem de qualquer modo concorrer. 
Parágrafo único. As autoridades administrativas e seus agentes que, tendo 

conhecimento da prática de infração administrativa, abstiverem-se de autuar o infrator 
ou retardarem o ato de praticá-lo indevidamente, incorrem nas sanções 
administrativas cominadas à infração praticada, sem prejuízo de outras em que 
tiverem incorrido. 

Art. 70 O regulamento definirá a classificação de cada infração prevista neste 
Código, considerando a gravidade e o comprometimento com à saúde, à segurança, ao 
meio ambiente, à paisagem urbana, ao patrimônio, ao trânsito e ao interesse público. 

§ 10  A classificação de que trata o caput conterá a especificação da infração e o 
dispositivo do Código em que está previsto. 

Capítulo III 
Das Penalidades 
Art. 71 O cometimento de infração implicará a aplicação das seguintes 

penalidades: 
I- notificação; 

multa;, 
III- apreensão de mercadoria ou equipamento; 
;IV- suspensão do alvará de funcionamento ou de localização; 

cásSação do alvará de funcionamento ou de localização; 
VI- interdição do estabelecimento; 
VII- embargo da obra; 	. 
VII-demolição de.obra,; edificação ou! instalação; 
IX- realização: pelo : poder' público de obra ,  ou serviço não executado, com 

ressarcimento do.custo pelo infrator.. 
1:11 0, !Quandó:o infrator. praticar, ;simultaneamente, duas :,ou: mais infrações 

previstas neste :Código,' ser-lhe-ão a aplicadas; ,,cumulativamente: as - .; penalidades 
cabíveis: • ,I ; :lir. ; .m; 

29YA aplicação .:da Penalidade prevista no :caput OU: isenta o infratonda 
reparação :de reparar o dano resultante da infração. 

Art. 	A ; notificação iirriplica: a obrigatoriedade de o infrator. sanar 'a 
irregularidade dentro do .prazo. fixado em regulamento.. 	 • 

H Artt' 73 A,multà sérá aplicada quandoio infrator não sanar :a irregularidade dentro 
do prazo fixado na:notificação.:::! 	.t 

Art. :74 ,  krhulta será fixada em, real,•obedecendo a seguinte escala: 
1:-. na: infração leve, de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais); 

nari infração média, de 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) a 450,00 
(quatrotentos e :cinqüenta, reais); 	: 	 • . , 

infração grave, de 500,00 (quinhentos reais) a 2.000,00 (dois mil reais); 
na'infração gravíssima de 2.200 (dois mil e duzentos reais) a 3.800,00 (três 

mil e oitocentos reais) 
§:IQ ,Em caso de :reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro ou em triplo 

em relação aos valores previstos no caput deste artigo. 	• 



• 

§ 20  Os valores da multa serão reajustados anualmente nos mesmos termos da 
legislação específica em vigor. 

§ 30  O prazo para o pagamento da multa será fixado pelo regulamento deste 
Código, sendo que, após o vencimento, será o valor respectivo inscrito em divida ativa. 

Art. 75 O regulamento deverá especificar os casos em que a multa será aplicada 
diariamente. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 76 As leis e normas municipais anteriores a este Código e que contenham 

posturas especiais ficam mantidas até que sejam revogadas. 
Parágrafo único. A partir da entrada em vigor do presente Código, deverá ser 

feita uma revisão de todas as leis e normas municipais que contenham posturas, para 
verificação da conveniência de sua manutenção, necessidade de sua atualização ou 
expressa revogação, bem como sua consolidação. 

Art. 77 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009 Às Comissões competentes." 
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LEI 11.378 DE 17 DE JUNHO DE 1993.: 

(Projeto . de  Lei 574/91) • 
(Vereador Devanir Ribeiro) 

Proíbe p venda de • tintes 
' em "spray" amenores .  de' 
idade e d& outras 'provi-
dencias, - 

Antônio Sampaio„Presidente da . Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber, que a Câmara Municipal- de São Paulo, 
de acordo com o § . 7 2  do artigo 42 da Lei Orgânica 'do Mu-
nicípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

• Art. 1 2 	Fica proibida. no âmbito do,Município de 
.São Paulo, a venda' de tintas em "spray" para' menores de 

	

18 (dezoito) anos' de idade'. 	• 	 •. 
". Art..22. - Excetuam-se dessa proibição os'menores 

inscritos no progamade formação de "grafiteirds" promo 
Vido pela Secretaria Municipalde Educação desde que, no 
ato da compra, estejam portando cartão de identifiCaçao 
expedido por aquela Secretaria. 

Art.'3 2  - Caber á . á Secretaria Municipal de Educação 
SME - a criação de cadastro apropriado e'a'inetituieao • 
da credencial a que se refere o item anterior.- • 

Art.-  4 9  - 9 . comerciarite que descumprir o'disposto 
nesta lei arcara Cora multa equivalenta a-20 (vinte) UFMs 
(Unidade.Fiscal:do Município), que per& devida em dobro 
na reincidância: 

Parágrafo 	Persistindo o descumprimento,será 
cassada a licença de funcionamento ou permissão e encer-
radas as atividades do infrator, não podendo o mesmo co-
mercializar no Município. 

Art. 5 2  - o Executivo regulamentara esta lei no pra 
ao de 30 (trinta) dias, contados .da data de sua' promulga 
çao. • 

Art. 6 2  -.As despesas decorrentes serao'suportadas • 
pelas dotaçSes orçamentarias proprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 7 2  - Esta lei entrará em vigor na data de -  sua 
publicação revogadas as disposições em contrario: 

, :Câmara Municipal,  de São Paulo, ,, 21 ,  de junho de 1993. 
I. 1 

	

' 	0 Presidente, 
Antônio Sampaio 

;PutilicOda na Direto'riPGeral 'da Câmara Municipal de .  São 

'PaulO,''eM 21 de junho de 1993: , 
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LEI N2 11.841 , DE 28DE JUNHO 	DE 1995 
'(Projeto de Lei n 2  267/95, do Vereador Emilio Meneghini) 

• 
Proíbe a venda de tintas em forma de 
"spray" para menores de 18 anos, no Muni-
cipio de São Paulo. . 	, 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de 5o Paulo, usando 
das atribuiçSes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em Sessao de 7 de junho 
de, 1995; decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

, Art. 1° - Fica proibida a venda de tintas 
em forma de "spray" para menores de 18 anos no Município 
de São Paulo. , 

Art. 2° - Os estabelecimentos que comer-
cializam tintas .em forma de "spray" ficam obrigados a 
manter cadastro atualizado dos adquirentes do produto 
com nome, endereço, identidade, CPF, marca e cor, da 
tinta adquirida.' . 

Art. 3° - O descumprimento do disposto 
nesta lei sujeitará os infratores, sucessivamente, 'às 
seguintes penalidades: 

1 - multa de 50 UFM's; 
, 	II - multa de 100 UFM's e fechamento de 

estabelecimento comercial por 30 dias; 
III - multa de 200 UFM's e cassação da 

.licença de funcionamento. 
'Art. 4° - O Executivo regulamentará a 

presente lei no praze,de 90 (noventa) dias a contar de 
stia publicação. 

Art., 5° 
desta lei correrão por 
próprias, suplementadas 

Art. 6° 
data de sua publicação, 
trário." ' 

As, despesas ,com a execução 
donta,das dotações orçamentárias 
se necessário. 
= Esta lei entrará em vigor na' 
revogadas'as disposições em coa- 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho•

de 1995, 4422 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF; PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA.DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das , Administraç3es Re-gionais,. ,  
Publicada na'Secretaria do Governo Municipal, em. 28 de 
junho 	de 1995.' 

EDEVALDO.ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 



Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 	 " 	• - - 	'- 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 	- 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26.de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • -- • 	- 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem • - - 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 

-Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo - 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construido, tais como água, • - 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos • 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 • Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; - 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;- 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a - 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40•  Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; - 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construidos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 6°. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 



- 

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou-não, assim definido: 	_ 	. 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; • 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, _ 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 	. . 	- 	• 	, 	. 	. 
Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 	• 	 - - 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos; incorporados à fachada por - 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; . _ 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,' 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios* , 	 .- - 
IV - os que contenham referências quelndiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; -- - 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); - 	 - 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens . 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não-ultrapassem 10% (dez por 	- 
cento) da área total de todas as fachadas; . 	- 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a - 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar; dentre outras, as seguintes normas: _ 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em: 

- leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 

_XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 



Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas.enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e rios bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de' Planejamento SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n 0  13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA • 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 	 -- 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; - = 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 	 • • 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; - - 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de-servidão de • 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 	 - 	"- 	• ' - 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;.... 
IX - mobiliário urbano; 	 _ 	- . 	 • - 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo._ 	- _ _ 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transportede carga.. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior: 	- 

	

. 	. 

Seção I 	 , 	 _ _ 	• 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados);  

II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá • • - 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 	 - • 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou. -  
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; • 	

_ 
 

IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 	 • 

§ 20. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30• Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40• O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50• Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

-- Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
.- propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 



Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio - 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.— 	- 	- 	- 	- • - 

_ 
Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de -programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, -  não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, -  
que definirá o projeto urbanístico próprio; _ 	- 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;.. 	- 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para • 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; . 
III - sanitário público "standard"; 	- 	- 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 	- 	• 
VIII - placas e unidades identificadoras de-vias e logradouros-públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;- 
X - cabine de segurança; 	

_ 	.. 

XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 	_ 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à.reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 



§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos; tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, -em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos,-sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 	- — 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à , 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware"- da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 	- _ 

§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 	• 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 	 . _ . 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; - 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e - . 
relógios/termômetros digitais; 	- 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro . 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano- nos passeios públicos deverá - --- 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 



§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do'anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção._ . • 
g 40. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa; civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas.-- 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

- Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: -  -- 
1 - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 	• 	 - 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a - 
veiculação eletrônica no "sita" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana CPPU: 	- 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 	 - 	- 	• - 
III - elaborar a apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação . 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, - 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. -  
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor-cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 	 • 	- 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das-
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
Infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 	 a 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado Irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda M 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus . 
responsáveis, independentemente da aplicação das mültas.e demais sanções cabíveis....  
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciara-
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja Instalado em imóvel privado, em caso.... 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os . 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer. danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:  - 	 • 	•-• • 	- 	 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;... - 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os -
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 	 . 

III - persistindo a infração após a aplicação da primeirwmulta.e a intimação referidas . 	 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam-respeitados os - prazos ora -- - 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos - 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. -• - 
§ 10 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as-
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 	. . 	. . 	. 

§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro-. 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 	- 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; - 	- 	 - 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006, 
§ 10 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 	-- 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 	- - 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1o. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 

- 2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 

-- PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.451, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 645/05, do Executivo) 

Institui o Programa Antipichação no Município de São Paulo e autoriza o Poder 
Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de pintura 
reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e particulares atingidos por 
pichação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Antipichação no Município de São Paulo, com o 
objetivo de promover a recuperação de fachadas de imóveis públicos e particulares 
atingidos por pichação, ato tipificado como crime contra o ordenamento urbano e o 
patrimônio cultural, nos termos do art. 65 da Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998. 
Art. 2 0 . Visando à implementação do programa instituído por esta lei, fica autorizado o 
Poder Executivo Municipal a promover, direta ou indiretamente, serviços de limpeza ou 
de pintura reparadora de muros e fachadas de imóveis públicos e particulares, sempre 
que forem atingidos por pichação, descaracterizando sua pintura original e 
comprometendo o combate à poluição visual na Cidade de São Paulo. 
§ 1 0 . Tratando-se de próprios federais ou estaduais, a Prefeitura do Município de São 
Paulo poderá celebrar convênios com os Governos da União e do Estado de São Paulo 
para a execução de serviços de limpeza ou de recomposição da pintura original 
danificada por pichação. 
§ 2 0 . Ficam excluídos do programa instituído por esta lei os grafites efetuados em 
imóveis particulares ou próprios municipais, autorizados pelo proprietário ou 
autoridade municipal competente. 
Art. 3 0 . Para a execução dos serviços mencionados no art. 2 0  desta lei, deverá ser 
dada ,  preferência, à mão-de-obra de pessoas encaminhadas judicialmente para 
prestação de serviços à comunidade, 1 em cumprimento de medida socioeducativa ou de 
pena restritiva de direitos, na forma estabelecida em sua regulamentação. 
Art.:4o: O Executivo Municipal poderá celebrar termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando ao fornecimento, de tintas e de outros materiais necessários à . 1• 
execução dos serviços do programa ora instituído. 
Art. 50 . A empresa cooperaclora, de comum acordo com a Administração Municipal, 
poderá dispor, nos espaços públicos recuperados, placa com dimensões de 15 cm 
(quinze centímetros) de, altura por 30 cm (trinta centímetros) de largura, contendo a 
seguinte inscrição: , 	 . 

. 	. 
Espaço público . recuperado , 
com o apoio da empresa: 
xxxxxxxxxxxxxxxXxxxxxxxxx 

Art. 60 : A implementação1do programa criado por esta lei caberá às Subprefeituras, 
nas 'áreas das 'respectivas competências, sem prejuízo da participação de outros 
órgãos , públicos e de entidades da sociedade civil. 	 H  
Art. 70 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias :contados da 
data de sua publicação. 
Art 80 .rAs despesas decorrentes da .execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.. 	 . 
Art. 99. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação deSão Paulo. ,  ,  

: 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 



Folha 
[-roo, N° 

herdo—F. 
RF 1 

eiro 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15121 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 15.121 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a destinação de recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e 

dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/1996 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/6/2013 



- 

-402- 
indiaredij. 

1 tasardo F, fl.erfr 
RFjaalINI; 

LEI No 15.121, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 448/96, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe sobre a destinação de recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e 
solventes, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  As empresas que industrializam tintas, vernizes e solventes, de uso 
domiciliar ou industrial, ficam obrigados a aceitar os recipientes com as sobras 
desses materiais, para reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou dar 
destinação final adequada, tendo como prioridade a preservação do meio ambiente, 
de acordo com as normas vigentes e o disposto nesta lei. 

Art. 20  Para a consecução do disposto nesta lei, ficam as empresas que 
comercializam esse produto obrigadas a receber os recipientes de qualquer 
natureza, que contenham tinta, vernizes e solventes das marcas que comercializam 
e que lhes forem entregues pela população usuária, para o seu posterior 
recolhimento pelas empresas que os industrializem. 

Parágrafo único. Os comerciantes e fabricantes ficam obrigados a manter 
regularidade no recolhimento dos recipientes de que trata este artigo, sendo 
responsáveis por denunciar ao Poder Público o desCumprimento desta lei. 

Art. 3 0  Fica proibido o descarte como lixo comum dos recipientes com sobras dos 
produtos ,referidos no art. 1 0  desta lei, tanto pelos, usuários, , consumidores, 
comerciantes, ,fornecedores ou fabricantes, bem como o seu recolhimento pelo 
serviço de coleta de lixo domiciliar. 

, 
Art. 40 o descumprimento do disposto nesta lei acarretará ,as sanções previstas nos 
arts. 61 e 62 da Lei Federal no 9.605/98, sendo a ,Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente responsável pela fiscalização. 

Art. 59 Os comerciantes que se recusarem a receber os recipientes com as sobras 
de tintas, vernizes e solventes das marcas que c,omercializam, além das sanções 
previstas na. Lei Federal no 9.605/98 terão cassadas suas licenças de 
funcionamento, a critério da municipalidade. , 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua p,ublicação., 

Art. 70  M despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta , de 
dotações orçamehtárias próprias, Suplementadas se necessário. 	 • • 

Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições ,em,contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22' de jarieiró de • 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASAB, PREFEITO 

Publicada 'na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 53.414, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012 
Dispõe sobre a implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF e 
estabelece os procedimentos de fiscalização das diversas posturas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é admitido o uso do meio eletrônico para a formação, a 
instrução e a decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de 
atos e comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das 
informações e de documentos de processos encerrados, conforme previsto no 
artigo 49 da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006; 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público modernizar e aprimorar os 
instrumentos de gestão, tendo como objetivo principal aumentar a eficiência e a 
eficácia da atuação administrativa; 
CONSIDERANDO que a utilização de meios tecnologicamente mais avançados é 
exigência do momento atual, impondo-se a adoção de procedimentos mais ágeis e 
seguros na constatação de situações em relação às quais deve a Administração 
intervir de imediato; 
CONSIDERANDO a diretriz fixada pela Administração no sentido da uniformização 
dos procedimentos fiscalizatórios das diversas posturas municipais, mediante a 
adoção de critérios e medidas objetivas que orientem os agentes públicos e os 
munícipes; 
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento da ação fiscalizatória, a fim de 
assegurar a transparência, a agilização e a eficiência da atuação administrativa; 
CONSIDERANDO, finalmente, que os procedimentos ora adotados serão aplicados 
pelos órgãos municipais incumbidos da fiscalização e pelos demais envolvidos, 
DECRETA: 

Das Disposições Iniciais 

Art. 19. Este decreto, estabelece procedimentos ,administrat livos, mediante:a fixação 
de ,; ; regras ;gerais, ; Pará a fiscalização" das ,dhiersas ,pos turas no  ,da 
Adrninistração Pública ,Municipal, devendo sua realizaçáo ser efetivada por meio de 
sistema eletrônico e informatizado de fiscalização. 
Paragrafa, úniqo. , Nos locais onde o ,sistema eletrônico e informatizado de 
fiscalização ainda não, hoy ■ier sido implantado, a realização dos procedimentos 
estabelecidos , por este decreto será efetivada por meio de processo administrativo 
até que oco'rra,a total implantação do referido sistema. . 
Art. ,2 0 . O, sistema' eletrônico e informatizado 'de fiscalização previsto no artigo 1 0  
deste decreto fica denominado Sistema de Gerenciamento da Fiscalilaçáo SGF. 

1 0 . Consiste O, Sistema de GerenCiamento da Fi scalização - SGF na 'u'tiliza'ção 
intensiva das tecnologias de informática e de comunicação como filosofia de gestão, 
de modo a atingir ,a` eficiência e a eficácia no atendimento aos aspectos atinenteS à 
ação'ilscalizatória.: ,  

20,. A, implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalizaçãó - SGF será 
efetivada , mediante a integração dos sistemas e das tecnologias de informática e de 
comunicação aos dispositivos móveis computadorizados a serem, utilizados1pelo 
agentes fiscaliladores e, nos casos necessários, pelos técnicos especializados
§ 30 . Na implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF: 
11,as informações existentes nas unidades, nos cadastros e nos bancos de dados 
municipais, quando possível, deverão estar disponíveis nos dispositivos móveis 
computadorizados, no momento de sua sincronização ou via Internet; 
II - os dispositivos móveis computadorizados deverão: 
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a) possibilitar a emissão dos diferentes tipos de autos, relatórios e documentos, 
bem como ser equipados com "software" que disponibilize o acesso a bancos de 
dados municipais, à legislação municipal, a sistemas de posicionamento geográfico, 
a mapas georreferenciados com fotos e outros necessários; 
b) disponibilizar meios para o registro de assinaturas, nos casos em que a emissão 
de autos ou documentos assim necessitar. 
§ 40 . Ao Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF deverão ser incorporadas 
as novas tecnologias de informática que forem surgindo ao longo do tempo e as 
alterações verificadas na legislação, de modo a mantê-lo atualizado e melhorar a 
sua eficiência e eficácia. 
Art. 3 0 . A Administração Pública Municipal, por meio de portal de acesso na 
Internet, denominado Portal da Fiscalização, disponibilizará, aos munícipes, órgãos 
públicos, entidades de classe e interessados em geral, acesso a serviços e 
informações relativas à fiscalização das diversas posturas municipais. 
§ 10 . Todas as solicitações serão feitas pelo Portal da Fiscalização, inclusive as 
oriundas de órgãos integrantes da Administração Pública Municipal. 
§ 20 . Além do fornecimento de informações e orientações, o Portal da Fiscalização 
deverá possibilitar o acesso e acompanhamento das ações fiscalizatórias geridas 
pelo Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF. 
§ 30 . O acesso ao Portal da Fiscalização, para fins de obtenção dos serviços 
prestados pelo Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF, será 
disponibilizado mediante senha pessoal e intransferível, cadastrada no primeiro 
acesso. 

Dos Objetivos • 

Art. 40. O . Sistema de gerenciamento da Fiscalização - SGF objetiva a 
padronização; ã modernização, o planejamento, a administração, a supervisão, a 
aValiação e o controle das ações fiscalizatórias. 
§ 10 ., As ações fisCalizatórias ,devem ser desenvolvidas de ofício, quando 
necessárias intervenções imediatas ou através de planejamento, mediante notícia 
de irregularidade, e visam verificar, no local, o efetivo cumprimento da legisláção 
múnicipal. • , . 
§ 20 A ação • fiscalizatória é procedimento administrativo sujeito ,a auditoria interna 
destinada à si lia supervisão, avaliação e controle permanente. 	, 
§ ' 39. Os ptos das: ações :,fiscalizatóriáS deverão alimentar o ,Sistema de 
GerenCiamento da. Fi'scalização - SGF, Possibilitando consultas e aferições de 
resultados, com vistas ao aperfeiçoamento do Procedimento fiscálizatório, 
Art..5 0 . As ações fisCalizatórias gerenciadas peio Sistema de 'Gerenciarnento dá 
Fiscalização SGF serão'priorizádas, via de regra, segundo os seguintes critérios: 
I - porte, impacto ou risco da atividade,' obra ou serviço; , 
II atendimento ao 'Ministerío Público e aos órgãos do Judiciário; 
III •r.atendimento aos órgãos Públicos Municipais; 
I•V :  atendimento aos demais órgãos .  Públicos Externos; 
V j- diretriz traçada 'pela Administração Pública Municipal; 
VI continuidade das ações fiscais já iniciadas; e 
VII' - natureza da postura, avaliando-se a respectiva potencialidade de causar 
transtorno ou incômodo à vizinhança ou à população em geral. 
Parágrafo único. A ordem dos critérios prevista no "caput" deste artigo poderá 
sofrer alterações, desde, que devidamente justificada por meio de portaria do 
Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art.,: 60. ,De acordo com as características territoriais de cada Subprefeitura, as 
açõà fiScalizatóriá exercidas pelos agentes fiscalizadores poderão ser realizadas 
em áreas territoriais' previamente definidas, por posturas ou roteiros previamente 
definidos pelo Sistema de GerenciamentO da Fiscalização - SGF. • 
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Parágrafo único. Fica vedado ao agente fiscalizador exercer suas atribuições e 
ações fiscalizatórias exclusivamente por plantões, exceto nos casos previstos em 
lei. 

Dos Agentes Fiscalizadores e dos Técnicos Especializados 

Art. 7 0 . Para os efeitos deste decreto, consideram-se: 
I - agentes fiscalizadores: os servidores públicos municipais nomeados e 
pertencentes às carreiras profissionais da Administração Pública Municipal cujas 
habilitações lhes confiram poderes fiscalizatórios e compatíveis com o objeto da 
fiscalização; 
II - técnicos especializados: os servidores públicos municipais pertencentes às 
carreiras profissionais de nível superior na Administração Pública Municipal cujas 
habilitações e competências de natureza técnica lhes confiram poderes para emitir 
relatórios, pareceres, laudos e demais documentos de cunho técnico. 
Art. 8 0 . Os agentes fiscalizadores e os técnicos especializados são responsáveis por 
todos os atos praticados no decorrer da ação fiscalizatória e, em especial, pelos 
dados coletados em vistoria e lançados no Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF. 
Art. 90 . A implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF não 
exclui o dever do agente fiscalizador de realizar, de ofício, intervenções imediatas 
para a efetivação de vistorias, comunicações e cominações, quando possibilitadas 
pelo Sistema. 

Das Definiçoes 

Art. 10. Para as finalidades deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - demanda: o conjunto de solicitações para um mesmo local, contendo a postura 
e a irregularidade a ser fiscalizada; 
II ordem de serviço: o instrumento que desencadeia cada ação fiscalizatória; 
III - denúncia ou solicitação: a notícia de Possível irregularidade às posturas 
municipais formulada pelos munícipes, sociedades de classe ou ,interessados em 
geral, bem Como por órgãos públicos federais, estaduais e municipais; 	., 
IV, !vistoria ': á diligência realizada por agente fiscalizador, visando constatar a 
proéedênciá da denúncia ou solicitação, bem como o efetivo cumprimento das 
normas legais, lançando seu resultado sempre' no Relatório de Vistoria Fiscal; 
V "-, roteiro: ' o. conjunto de ordens de serviço disponibilizado pelo' Sistema de 
Gerenciárnentdda Fiscalização - SGF para vistoria. 
§ 1 0 . A demanda originará uma ou mais ordens de serviço. , 
§ 	Nd Sistema de. Gerenciamento da Fiscalização - SGF, a demanda e a ordem 
de serviço originarão ,informações que abastecerão automaticamente os bancos de 
dados desse sistema. 
§ 3 0 ., Todas as , clenúncias ou solicitações, independentemente do meio utilizado ou 
origem; ,serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Gerenciamento. da 
Fiscalização - SGF, para desenvolvimento da ação fiscal Competente. — 
§ 40 . Quando a vistoria exigir avaliação por técnico especializado poderá ser 
realizada em conjunto, devendo seus participantes lançar o resultado em seus 
respectivos relatórios. 
§50. Nos casos de vistoria técnica, realizadas em separado ou não, competirá ao 
técnico especializado, lançar,o resultado no Relatório de Vistoria Técnica, bem como 
determinar as ações fiscalizatórias cabíveis. 

Dos Relatório' s e Autos 

Art. 11. Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - . Relatório de Vistoria 'Fiscal: o conjunto de informações obtidas em vistorias 
externas e as oriundas da integração dos bancos de dados contidos no Sistema de 
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DECRETO No 53.629, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no Decreto n° 53.414, de 17 de setembro de 2012, que dispõe 
sobre a implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF e 
estabelece os procedimentos de fiscalização das diversas posturas municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ajustes no Decreto no 53.414, de 17 de 
setembro de 2012, visando assegurar o bom cumprimento e operacionalização de 
suas disposições, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Decreto n° 53.414, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. Nos locais onde o sistema eletrônico e informatizado de 
fiscalização ainda não houver sido implantado, os procedimentos fiscalizatórios 
continuarão a ser realizados por meio físico." (NR) 
"Art. 2 0 	  
§ 2o. A implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF será 
efetivada mediante a integração dos sistemas e das tecnologias de informática e de 
comunicação aos dispositivos móveis computadorizados a serem utilizados pelos 
agentes fiscalizadores. 

" (NR) 
"Art. 3 0 	  
§ 40. Enquanto o Portal da Fiscalização não estiver disponível, as informações e 
orientações 'poderão ser obtidas diretamente nos órgãos municipais competentes." 
(NR) , 
"Alá. 80 . Os agentes fiscalizadores são responsáveis por todos os atos praticados no 
decorrer da ação fiscalizatória e, em especial, pelos dados coletados em vistoria e 
lanados no Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF." (NR) 
"Art. 9o. A implantação do Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF não 
exclui ,o dever de o agente fiscalizador realizar,, de ofício, intervenções imediatas 
para a efetivação de vistorias, comunicações e corriinações. 
Parágrafo único. Caso o Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF não esteja 
totalmente ,implementado, para determinada postura, o agente , fiscalizador 
empreendera a : ação fiScalizatória na forma prevista na legislação anterior." (NR) 
"A'rt.'10. 	  
II - ordem de. serviço: o instrumento que desencadeia cada ação fiscalizatória, 
salvo a que for realizada de ofício, nos termos do artigo 9 0 	deste decreto; 	• 

, 	 " (NR) 
"Art. 13. O Auto de Infração será expedido pelo Sistema de Gerenciamento da 
Fiscalização - SGF em decorrência da constatação da irregularidade." (NR) 
"Art. 19. 	  
Parágrafo únicO. 	  
III - a identificação do responsável, intimado, infrator ou de seu preposto, o 
número do cadastro de pessoa física ou cadastro nacional da pessoa jurídica e do 
cadastro de contribuinte municipal, quando houver; , 

a. assinatura do responsável, intimado, infrator ou de seu preposto, no 
dispositivo móvel computadorizado, ou a declaração de sua recusa em fazê-lo ou de 
sua' não localização; 
	 " (NR) 
"Art. 24. 	  
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§ 2°. Verificada a violação do lacre, na forma do disposto no parágrafo único do 
artigo 17 deste decreto, o agente fiscalizador lavrará o Auto de Constatação, bem 
como emitirá os autos de infração e de multa por desobediência, de acordo com o 
artigo 227 da Lei n° 13.885, de 2004." (NR) 
"Art. 27. Quando não houver previsão específica na legislação que disciplina a 
postura, as defesas, com efeito suspensivo, serão dirigidas ao Supervisor de 
Fiscalização da Subprefeitura da circunscrição territorial a que pertencer o local da 
infração, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da emissão do Auto 
de Fiscalização. 
§ 1°. Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá um único 
recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3 0 . No caso das ações fiscalizatórias encetadas pelo Programa de Silêncio Urbano 
- PSIU, a matéria relativa às defesas e aos recursos continuam regidas pelas 
disposições da Portaria Intersecretarial n° 4/06-SMSP-SVMA ou por outra norma 
que vier a substituí-la." (NR) 
"Art. 28 	  
Parágrafo único. Enquanto o Portal da Fiscalização não estiver disponível para 
utilização, a apresentação de defesa ou recurso deverá ser feita por meio físico." 
(NR) 
Art. 2°. O título que antecede os artigos 8 0  e 90  deste decreto passa a ser "Dos 
Agentes Fiscalizadores". 
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
parágrafo único do artigo 6°e o artigo 7° do Decreto no 53.414, de 2012. 
PREFEITURA DO 'MUNICÍPIO 'DE SÃO PAULO, aos 14 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO , SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal 	e Coordenação .  das 
Subprefeituras 	

1 

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de dezembro de 2012. 
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PROJETO DE LEI 01 — PL. 
01-1423/1 995  

Dispõe 	sobre 	a 	proibição 	de 
comercialização de brinquedos que se 
utilizam de tintas a base de metais 
pesados como chumbo, cádmio e bário, 
e também daqueles que contenham a 
substância D.O.P. (estalato di-octila), e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

I 	I 	, 

Art. 1° - Fica proibida a comercialização de brinquedos 
que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, cádmio e bário, 
e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 

Art. 20 - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, 
implicará ao seu infrator, além da apreensão do Produto, a imposição de multa no 
valor de 30 UFMs, sendo que nos casos de reincidência o valor da multa duplicará. 

, 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentarias próprias suplementadas se 
necessário. 

' 
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publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

O objetivo da iniciativa é impedir a comercialização de 

brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 

cádmio e bário, pois tais substâncias se acumulam no organismo e com o passar 

1 do tempo podem provocar várias doenças e até casos de retardamento mental, 

segundo alegações do Presidente do INMETRO. 

Os brinquedos mais perigosos são aqueles que contém 

I a substância conhecida como D.O.P. (estalato di-octila) utilizado para dar forma 

aos plásticos dos brinquedos, tal substância pode provocar o câncer. 

Por todo lido, exposto, aguardamos a imediata 

I aprovação, pelos Nobres Pares, pois a matéria em tela, visa unicamente proteger a 
I saúde de nossos pequenos munícipes. 

• 

1.01ee. awvico gaito* O. CNBB" 
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PROJETO DE LEI 01-0056/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Cria, o "DISQUE-PICHAÇÃO", linha telefônica que recebe denuncias de pichadores e 
locais danificados por tal ato na cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído do DISQUE-PICHAÇÃO, uma Central de Atendimento Telefônico 
para o recebimento especifico de denuncias contra atos de "pichadores", bem como 
informar a localização do logradouro público ora "pichado" da cidade de São Paulo. 
Art. 20  Este serviço, será processado através de uma linha telefônica "0800", 
especifica para tal finalidade, que estará recebendo as denúncias da população 24 
horas por dia, durante todos os dias da semana. 
Art.30  Este atendimento será recebido sem qualquer registro de identificação do 
denunciante, que receberá apenas um numero de registro, preservando integralmente 
o seu anonimato. Art.40  O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 
(Noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos de procedimento e formalização. 
Art.50  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art.60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00484/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de Zeladoria das 
Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obrigatória a destinação de no mínimo R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) da verba ou 20% (vinte por cento) do orçamento de cada Subprefeitura, o 
que for maior, para atividades de zeladoria, compreendendo cuidados básicos como 
limpeza do sistema de microdrenagem (bocas de lobo, galerias), pequenas obras e 
reparos, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São consideradas atividades de zeladoria para os fins desta lei: 
I - operações tapa-buracos; 
II - conservação de logradouros públicos; 
III - apoio e remoção; 
IV - limpeza manual de córregos; 
V- limpeza mecanizada de córregos; 
VI - limpeza de piscinões; 
VII - poda e remoção; 
VIII - conservação de áreas ajardinadas; 
IX - anti pichação; 
X - conservação de galerias; 
XI - locação de máquinas e equipamentos; 
XII - recapeamento de vias públicas; 
XIII - limpeza mecanizada de bocas de lobo; 
XIV - limpeza manual de bocas de lobo. , 4 

Art. 30 , A avaliação . de necessidade será feita pelo Subprefeito, que. levará em 
consideração a urgência idas medidas a serem adotadas e estabelecerá as 
prioridades.  
Art..40 0 POder,ExecufivO regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, . 	, 	. 	 . 	, 	, 
contados da data de sua publicação., 	 , 
Art. 50 	despesas 'com a execução da presente Lei correrão por, conta das 
dOtaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se:necessário. 
Art.: 60  A verba' desCrita 'no artigo : 1 0  deverá Ser disponibililada Mês a mês na 
proporção de 1/12 (um doze avos), não Podendo ser congelada ou transferida para 
outra dotação que não seja a de zeladoria. 
Art. 6 0  ESta, iLei entra em vigor na data desua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	' 
Sala das,Se-ssões, 'Às Comissões competentes." 

, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01 -0405 de 2000, 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduarc 	amine 
RF 1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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